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Site: https://www.pcdreiras.nja.gov.br/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 8 de março dc 2021, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n° 0803004/2021, para atender a Secretaria

Municipal de Educação do Município de Pedreiras - MA.,

referente a locação de imóvel para funcionamento do anexo do

Jardim de Infância Pingo de Gente . Com este fim e para constar,

eu, Elanne Silva Morais, lavrei o presente termo que vai por

mim assinado.

Pedreiras - MA, 08 de março de 2021

Elanne Silva Morais

Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n" III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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Pedreiras - MA, 08 de março de 2021.

Setor de Engenharia

Prezado Senhor,

Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Educação do

município de Pedreiras - MA., de locação de um imóvel para funcionamento do anexo
do Jardim de Infância Pingo de Geme, solicitamos que possa tomar as providências
cabíveis correlacionadas à vistoria do imóvel localizado à Rua da Palmeirinha, n® 742,

Bairro: Engenho, Pedreiras-MA, com a finalidade de verificar se o preço proposto está
compatível com os valores praticados no mercado, fazendo compor aos autos deste
Processo administrativo.

Atenciosamente,

Maiúa do Amp^p^anlos Alburquerque
Secretária.Miínicipal de Educação

Avenida Rio Branco, n° III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, e-mail:
educacao@pedreiras.ma.gov.br
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LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE LOCACÃO DE
IMÓVEL URBANO

Eu, Rayane Ribeiro Gaivão, Engenheira Civil, registrado no CREA-MA N" 1111789034-1, e

conforme contrato de prestação de serviços firmado entre a Prefeitura Municipal de
Pedreiras • MA, apresento o laudo de avaliação técnico conforme segue:

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - PREFEITURA DE
PEDREIRAS - MA

OBJETO VISTORIADO: Rua da Palmeirinha, N® 742, Bairro Engenho, Município de
Pedreiras - Maranhão.

OBJETIVO: Determinação do atual valor de locação.

DATA DA VISTORIA; 08 de Março de 2021.

Raya#™^ Gaivão
C&igenheira Civil

CREA-MA111.789.034-1

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 6S. 725-000, Centro - Pedreiras/MA
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1 - INTRODUÇÃO:

O presente trabalho tem por objetivo, determinar o justo valor de locação do Imóvel residencial
situado na Rua da Palmeirínha, N" 742, Bairro Engenho, Município de Pedreiras - Maranhão, onde irá
funcionar o ANEXO DO JARDIM DE INFANCIA PINGO DE GENTE.

2 - DA VISTORIA E DEFINIÇÃO DA METODOLOGIA DE ESTUDO:

Foi realizada uma vistoria "in loco' na data adma citada para determinar a metodologia aplicada para
cálculo do objeto em estudo e constatou-se que o método que se aplica a realidade dos fàtos é sem
dúvida o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, onde o cálculo para se obter o valor

do bem locado é estimado através da comparação com dados de mercado e assemelhados quanto

ás características intrínsecas e extrínsecas dc objeto presente de estudo.

3 ■ princípios E RESSALVAS:

O Laudo foi elaborado com estrita observância dos postulados constantes dos Códigos de Ética
Profissional do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. (CONFEA) e do
Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia (IBAPE).

O avaliador assume a responsabilidade sobre a matéria de Engenharia estabelecida em Leis,
Códigos ou reguiamentos próprios.

No Laudo de Avaliação apresentado presume-se que as dimensões constantes das documentações
oferecidas estão cometas e que o titulo de propriedade é bom: - subentende-se que as informações
fornecidas por terceiros são confiáveis.

Os honorános profissionais do avaliador, não estão de forma alguma relacionados à conclusão deste
Laudo.

Todas as opiniões, análises e conclusões emitidas neste laudo, foram baseadas nas informações
colhidas através de pesquisas e levantamentos efetuados, admitindo-se como verdadeiras as
informações prestadas por terceiros.

Consideramos, para fins de avaliação, que o imóvel encontra-se livre e desimpedido de quaisquer
ônus ou dividas ou impedimentos judiciais ou extrajudiciais que possam Influenciar, de algum modo,
na posse e usufruto Imediato do mesmo.

Civil
UKEA.MAni.?89.034.1

Avenida Rio Branco, n°lll, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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4 . DESCRIÇÃO DO IMÓVEL:

Trata-se de uma casa localizada em beira de rua, possuindo calçada em terreno plano, apresentando
boa iluminação, ventilação e estando em bom estado de conservação, atendendo as normas

vigentes.

O imóvel avaliado possui localização privilegiada, de frente por rua bem pavimentada, possuindo
energia elétrica, coleta de residuos sólidos, água potável, telefonia e dentre outros serviços de
infraestmtura urbana básica.

A Área do imóvel tem aproximadamente 380,86 m^

5 ♦ DO DIAGNÓSTICO DE MERCADO E AVALIAÇÃO FiNAL:

Levamos em consideração para determinação do valor de aluguel mensal do imóvel, foi feita uma
ampla pesquisa no mercado imobiliário, tendo sido feito os tratamentos estatísticos considerados

adequados para o fim.

Aplicando as informações obtidas através da pesquisa de preços baseadas nas informações colhidas
na região e informações dos valores praticados no mercado peles imobiliárias na região e de
particulares, conseguiu-se obter um valor de Mercado aproximado de aluguel desse imóvel objeto de
estudo.

Todavia, considerando o imóvel livre e desimpedido de quaisquer ônus, no estado em que se
encontra e em condições da ser colocado no mercado imobiliário para negociação, optamos pela
adoção do limite inferior, chegando ao seguinte valor para fins de locatícios, no valor final
arredondado de;

R$ 1.650,00 (MU Seiscentos e Cinqüenta Reais).

6 - ENCERRAMENTO:

Este signatário apresenta o presente trabalho concluído, constando de 03 folhas de papel formato
A4, digitadas de um só lado. todas rubricadas, exceto esta última, que segue devidamente datada e
assinada, colocando-se a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem
necessários.

Pedreiras - MA, 08 de Março de 2021.

Rayat^pmro Gaivão
Engenheira Civil

CREA-MA 111789034-1

Avenida Rio Branco, n"lil, CEP: 65.725-000, Centro -Pedreiras/MA
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MEMORANDO

Pedreiras- MA, 1G de março de 2021,

Ao Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras- MA

Prezados,

Venho por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a
respeito de Dotação Orçamentária e Impacto Financeiro suficiente para locação do
imóvel localizado à Rua da Palmeirinha, n° 742, Bairro Engenho, Pedreiras-MA,
visando funcionamento do anexo do Jardim de infância Pingo de Gente, cujo valor
mensal é de RS 1,650,00 (um mil, seiscenios e cinqüenta reais) pelo período de 11
(onze) meses, tendo como valor global RS 16.500,00 (dezesseis mil, e quinlientos reais),
para o exercício de 2021.

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa
solicitação continuamos á disposição, reiierando-lhe os protestos de elevada estima e
distinta consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

Maria do Arnparpbanlos Alburquerque
Secretário^Municipal de Educação

RECEBIDO EM:

Avenida Maneaf Rêffo. n" 640, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA, e-mail:
educacao@pedreiras.ma.gov.br
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^ ^•'EÕRltRÃsTMr-
ProcOJ03ooS/202

Secretaria Municipal de Educação

NESTA

Confomie solicitação da Secretária Municipal de Educação, informamos que existe

disponibilidade orçamentária para a realização da despesa com a locação de um imóvel para o
funcionamento do Anexo do Jardim de Infância Pingo de Gente para atender as necessidades

da Rede de Ensino do Município de Pedreiras - MA. conforme rubrica abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 2401 Fundo de M. e D. da Ed. Básica - FUNDEB

PROJETO/ATIVIDADE: 12 365 0012 2.038 Manutenção do Ensino Infantil

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física

Setor Contábil de Pedreiras - MA, em 10 de março de 2021.

Atenciosamente.

Frandsca BeatuzFYnTí^ Silva Viana
Contadora

CRC: MA-014286/0-9

Avenida Rio Branco, n® 1II - Centro, CEP: 65.725-000
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■p5 declaração de DOTAÇÃÕ e estimativa de impacto
^1' orçamentário e financeiro

Declaro, conforme o inciso I e § 1° artigo 16 da Lei Complementar n" 101 de 04
de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei Orçamentária Anual n''1501/2020 de
28 de Dezembro de 2020, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da
contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2021 em que ocorrerá
a despesa de licitação, tendo como objeto a Locação de um Imóvel para o funcionamento do
Jardim de Infância Pingo de Gente para atender as necessidades da Rede de Ensino do
Município de Pedreiras - MA, conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 2401 Fundo de M. e D. da Ed. Básica - FUNDES

PROJETO/ATIVIDADE: 12 365 0012 2.038 Manutenção do Ensino Infantil
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90,36.00 Outros ser\'. de terceiros pessoa fi sica
Saldo da Dotação: R$ 16.500,00
Fonte de Recursos: 0119000000 -Transferência do FUNDEB— impostos 30%
Origem dos Recursos: Despesa Fixada
Valor da Despesa: RS 16.500,00
Orçamento Municipal: RS 122.967.369,00
Impacto Orçamentário: 0,01%
Orçamento do Fundo de M. e D. da Ed. Básica - FUNDEB: RS 23.701.220,00
Impacto Orçamentário: 0,07%

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário-
financeiro é de 0,01% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento do Fundo de M. e D. da
Ed. Básica - FUNDEB Corresponde a 0,07%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois
exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA, EM 10 DE MARÇO DE 2021.

Atenciosamente. ^ J

Francisca BeatrizT(«mcd^Uya Viana
Contadora '

CRC: MA-0I4286/O-9

Avenida Rio Branco, n® 111 - Centro, CEP: 65.725-000
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA
(Inciso 11, Art. 16, da Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento do anexo do Jardim de
infância Pingo de Gente, localizado na Rua da Palmeirinha. n° 742, Bairro Engenho,
Pedreiras-MA. Na qualidade de ordenador de despesa, declaro, para os efeitos do inciso
II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a
despesa acima especificada possui adequações orçamentaria e financeira com a Lei
Orçamentaria Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a
Lei de Diretrizes Orçamentaria (LDO) para exercício de 2021

Pedreiras - MA, 11 de março de 2021.

Maria do Amp^ Santos Albuquerque
Secretáriâ Mumicipal de Educação

Rua Ztai Brauc», n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro: Centro - Pedreiras/MA, e-mail:

educaca()@pedreiras.ina.gov.hr
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: https://www.pcdreírüs.ma.Bov.br/

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, Maria do Amparo Santos Albuquerque, no uso de minhas atribuições
legais e em cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar
101/2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação
orçamentária e financeira para atender o presente objeto, cujas despesas serão
empenhadas nas Dotações Orçamentárias para o exercício de 2021:

ORGÀO; 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 2401 Fundo de M. e D. da Educ. Básica - FUNDEB

PROJETO/ATIVIDADE: 12 365 0012 2.038 Manutenção do Ensino Infantil
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa fisica

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado
anual de RS 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais).

Pedreiras - MA. 11 de março de 2021.

Maria do AmpatVsantos Albuquerque
Secretária Mtlnicipal de Educação

/tua Maneco /têgo, n® 640, CEP: 65.725-000, Bairro: Mutirão - Pedreiras/MA,
e-maii: educação@pedreira5.ma.gov.br
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P«dreir«s (MA), 12 de ntarço de 2021

Ao senhor

ANTONIO DE SOUSA FREITAS

CPF n" 063.182,823-00

Endereço: RUA P.ALMEIRINHA, 742. BAIRRO ENGENHO

CIDADE: PEDREIRAS

CEP: 65.725-000

ASSENTO: REFERENTE À DISPENSA DE I.ICITAÇÃO (104 2021 SECRETARIA DF.

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Prezado Senhor,

Solicitamos que envie em nome do municipio de Pedreiras/MA, proposta de preços para

locação de um imóvel localizado na Rua da Palmeirinha, n° 742, Bairro Engenho,

Pedreiras-MA, para o funcionamento do anexo do Jardim de infância Pingo de Gente.

A proposta de preços ter prazo de validade, que não poderá ser iniorior a 60 (sessenta)

dias-

Solicitamos juntamente com a Proposta de Preços, os seguintes documentos de

habilitação:

y - Registro Geral - RO (Copia);

> Comprovante de Situação Cadastral - CPF (Receita Federal)

y Comprovante deR,esidéncia do Responsável;
y Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da

União (Internet);

y Certidão Negativa de Débitos 'irabalhistas (Internet);

y Certidão Negativa de Debito Estadual (Internet);

Rua Maneco Rê}fO, ii"6-ÍO, CEP: 65.725-000. Centro - Pedreiras/MA, e-niail:
educticaai pedreiras, ntu.gov. br
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jProc
TLS

peukeiras/ma"

> Certidão Negativa de Dívida Ativa Estadual (Internet);
> Certidão Negativa de Debito Municipal;

> Documentos do Imóvel (Escritura, Termo de Aforamento, Recibo de Compra e

Venda);

> Dados Bancários;

Atenciosamente,

Maria do Ampaiw^antos Albuquerque
Secretária Municipal de Educação

RECEBIDO EM /  /2021.

RESPONSÁVEL:/

Assinatura

Rua Maneco Rêgo. ii" 640, CEP: 65.725-000, Centra - Pedreiras/MA, e-matl:
educacao(^edreiras. v, hr
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Secretária Municipal de Educação

Município de Pedreiras/Ma.

Maria do Amparo Santos Albuquerque

Venho por meio desta apresentar minha proposta para a
locação do imóvel localizado na Rua da Palmeirinha, n" 742, Bairro

Engenho, Município de Pedreiras, para o funcionamento Do anexo
do Jardim de infância Pingo de Gente, com as seguintes condições
abaixo descritas:

Valor da locação mensal: R$ 1.500,00 (um mil, quinhentos
reais)

Prazo: 10 (dez) meses

Proposta válida até 60 dias, a partir da assinatura.

Informações Bancárias: Banco do Brasil - Ag: 0242-9, Conta:
6.982-5

Pedreiras - MA, 15 de março de 2021.

ANTONIO DE SOUSA FREITAS

GPF: 063.182.823-00
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Por ftsk' üistrurpfjnlo t;«rt!í':t';>t,, cv.-vn c.:;s-v-í:- -.'ts escriloia púbiii;a. na fornui du srtlgc
61 í'j íous p:ir.7.g::-?íc;s, v-.:a :_£•' n-' ••:.3õC, >•'•■ 7. i J.v ?>go3to de 19G4, alterada oesa Lei
b.049, de 22 de junho ds 'iOõo, j-ií ['.•aríns scL^níe mencionadas e quaiificad'ii^-> íêm.
entre si, justo o contratado s piesente operação de mútuo com obrigações e
alienação fiduciâria em garantia, mociianie cláusulas, termos e condições seguintes:

A - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES """
VENDEDOR(ES): MANUEL DE JESUS OLIVEIRA, nacionalidade brasileira, casado
no regime de comunhão parcial de bens, nascido em 05/12/1940. servidor publico,
portador da carteira de idenlidade RG 320293397. expedida por SSP/SP em
17/02/1994 0 do CPF 054.685.323-68. sua esposa FRANCISCA VIEIRA DOS
ANjOS oliveira, nacionalidade brasileira, nascida em 22/01/1962, professora,
portadora da carteira de identidade RG 12.321152991, expedida por GEJSP/M/^ em
10/10/1999 e do CPF 304.539.253-31 rosidentes e domiciliados em Rua DA
PALMFiPiMH.Á, 742. ENGENHO, em Pt.ORElRA$/MA.

CQMF-SADOHÍES) E DEVEDORÍESVFiÜiJCiAfSÍTHíS): ANTONIO DE SOUSA
FREir.AS. nacionandarie brasileira, casado no regime de comunhão parcial de bens.
nascido em 02/08/1954. ser/ oúb frrdcra; portador da carteira da Identidade RG
S33Ui-'rrí88.__.expedida por SSP/P;A orr- :,--20C5 r; do CPF 063.132.ii2.5-Q0. cua

F PE "ncumaiidaca brasileira, nascíu.fi em
28'0P/l96^,^<-k; iar-.-prfíadorí: da_cc hv.r.v. ac identidade ILG 15ÔÍ66F, expedida por

I  "rC/Zui/l^^õ- ó{> •r/r-.idenTê^^-e' '.tòmíd^üadps em
;  i-""

- CEF - Instituição
financeira sob a forma de emp'-esc pi/bLca vmcuiada ao Ministério da Fazenda.

I criada- •peir/^Decréto-Lél'rL"''?59?- aMéTádc'peip/Decretc-í.di- n" 1259
t de "iO.OiZ.IST-Si-YéQenríó-s-^lptJld Éât&íO-tò Vigdh;.;; nc' data 'd.a pres'èhte tonfrs-iação!

corri sède íto SetòrBàn-cério^SPirOupdrà^^l^CTftjs áALQsrn Brasilia-DF, CMPJ/MF íi.''
Oü.'360.305/Q001-04,-" TepdèserfUdá'"'põr- H!lrD'0 • VÉLEZ GOMES, economiário,
portadQr(a) da carteira de'identitíadé RC' 763549, expedida por SSP /MA em
06/06/1982 e do CPF 329.344.723'49 procuração lavrada ás folhas 136 do Livro
1320 , em 08/08/1994 no 3" OFICIO DE NOT.AS'e PROTESTOS DE TITULOS Ofício
de Notas de BRASiLlA/DF e substabelecimento lavrado às folhas 178 do Livro 559
,  em 08/01/2007 no TABELIONATO DO 1® OFICIO Oficio de Notas de S/aO
LUIS/MA, doravante designada CEF^ ^ '
COIVIPOSIÇAÒ DE RENDA INIC8ÃL P.ARA PAGAMENTO DO ENCARGO MENSAL

' DEVEDOR(ES) FIDUCIANTEÍS) '• Comprovada Não Comorovada
RS RS

ANTONIO DE SOUSA. FREITAS - • 2;971.71 0.00
ANTONIA SILVA rREÍTAS 0.00 0.00

i COMPOSiCAO DE RENDA PARA FK4-S DÊ IWÜENirAÇAO SECURITARIA
rOEVEDORÍESVRDUCi.'cr'c(Ff^^- " ' | PERCENTUAL
[ ANTONIóDE'sLÍU3A-n7FiTA3''- - ' ■ 100,00[ANTONIO DE SUUG.^-rRFiT^::

'1 A^lt0NiA;^,l:^i^^'FR.E::^^ \j^r . ;-V-. ^ -r:..-' ■ . 1
ÂAVL-yfíVin '' P' c "''•i- 'L''



PEDREIRÁSIMA

CATXA ECÓNC?MICA PEDEKAI, ^ ^ ^ ^
B. • VALOR DA COMPRA E VENDA''S-'rORMA DE PAGAMENTO .
0 valor da compra e venda é de K$ 54.00.0,00 (cinqüenta e quatro mil reais), sendo
composto mediante a integralizaçâo. das parcelas abaixo, e será pago em
confprrriidade com q disposto na Cláusula QUARTA deste instrumento:
Financiamento concedido pe!a-.èBÉ'P^RA: ̂4-54.O0O,C)d '
C - MÚTgO/RgS.GATEypRESTAÇ.OES^TÀS/DEMAíS VALORES/ CONDIÇÕES
1 - Origem dos Recursos:- , . . 2-.Norma^Reguiamentadora:
FGTS ... . . • HH;'127.24 - 16/04/20.09 - SUHAB/GECRI
3 - Valor da Operação: . | 4. - Desconto:. . 5.- Valor da Dívida: .
R$ 54.000,00 R$ 0,00
6 - Valor da Garantia Fiduciària:

R$ 54.000,00 .

8 - Prazos, em meses:

amortização; renegociação:
240 1_0
10 - Encargo Inicia-: . ,
Prestação (a+j): Seguros- 1
R5 592,19 |r$ 85,59 F
11 - Vencimento do Primeiro '

Encargo Mènsal: (
22/05/2009 1

T

I RS 54.000,00 .
7 - Sistema de Amortização:
SAC-SISTEMA . DE AMORTlZACAO

CONSTANTE NOVO
9 ,T Taxa Anual de Juros (%.):

Nominal:

8,1600

Efetiva:

8,4722

axa de Administração: TOTAL:
R$ 21,66 |rS 699,44
12-- Epoca.de Recalculo dos Encargos:
DE ACORDO COM A CLÁUSULA
PRIMEIRA

DÉCIMA

CLÁUSULA PRIMEIRA - COMPRA E VENDA - O (s) VENDEDOR (ES) declara (m) -
se senhor (es) e legítimo (s) possuidor (es) do imóvel no finai descrito e
caracterizado, livre e desembaraçado de qualquer ônus, e, assim, o vende (m) pelo
preço constante da letra "B" "dé.ste contraio, cujo pagamento é satisfeito na forma
igualmente referida na letra "B". Assim', satisfeito o preço da venda, o (s)
VENDEDOR (ES) dá (dão) ao (s) COMPRADOR (ES) plena e irrevogável quitação e,
por força deste instrumento"'e cjã cláusula constituti, transmite (m) ao (s)
COMPRÁDOR (ES) toda posse, dominio. direito e ação sobre o imóvel ora vendido,
obrigando-se por si, seüs herdeiros e sucessores, a fazer a presente venda sempre
firme, boa e valiosa e, ainda, a responder pela evicção de direito. O (s)
COMPRADOR (ES) declara (m) aceitar a presente compra e venda nos termos em

■ que é efetivada.
CLÁUSULA SEGUNDA - FINANCIAMENTO - O (s) COMPRADOR (ES), doravante
denominado (s) DEVEDOR (ES) /FÍDÜCIANTE (S), declara (m) que, necessitando de
um financiamento destinado a completar o preço de venda do Imóvel, ora adquirido
para sua residência, recorreram à CEF e dela obtiveram um mútuo de dinheiro,
segundo as normas do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CCFGTS e do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, no valor constante
no campo "3" da letra "C" deste instrumento, que corresponde ao somatório dos
valores constantes dos campos 4 e 5 da mesma Letra "C" deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor constante do campo 4 citado no caput desta
Cláusula, calculado em conformidade com as regras estabelecidas pelo Conselho
Curador do FGTS, incide sobre o valor do financiamento solicitado e será
inteaídlménte suportado pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
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CAIXA ECOMOmICA pEDERAL

PARÁGRAFO SEGUNDO - 0{s) DEVEDOR (ES) declara(m)-se clente(s) dos
fluxos referentes aos pagamentos e recebimentos considerados no cálculo do
Custo Efetivo Total - CET, para a presente operação de financiamento, bem
como da taxa percentual anual com valores em sua forma nominal,
demonstrados em planilha arquivada nà CAIXA, de cujo teor o(s) DEVEDOR(ES)
previamente tomou(aram) conhecimento, aceitou{aram) e anu[u(ram), nos
termos do que determina a Resolução BACEN n" 3.517, de 06 de dezembro de
2007, que produziu seus efeitos a partir de 3 de março de 2008.
PARÁGRAFO TERCEIRO - 0(s) DEVEDOR (ES) declara(m)-se clente(s), ainda,
de que a taxa percentual anual constante da planilha mencionada no Parágrafo
Segundo desta Cláusula, cuja cópia Ihe(s) foi previamente entregue, representa
as condições vigentes na data de assinatura deste instrumento e que o saldo
devedor e os encargos mensais serão atualizados de acordo com as condições
pactuadas neste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - CONFISSÃO DA DÍVIDA - Os DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) confessa (m) dever à CEF a importância referida no campo "5" da
letra "C" deste contrato, e autoriza (m) a mesma CEF a efetuar o pagamento desse
valor diretamente ao (s) VENDEDOR (ES).
CLÁUSULA QUARTA - LEVANTAMENTO DO CAPITAL MUTUADO E DOS DEMAIS
VALORES DA OPERAÇÃO - Os valores constantes dos campos 4 e 5 da letra "0",
bem como, se houver, o valor correspondente áo FGTS do (s) COMPRADOR (ES)
citado na letra "B". serão pagos ao (s) VENDEDOR (ES), nesta data, mediante
crédito em conta corrente em Agência da CEF, ficando o levantamento respectivo
condicionado à apresentação do presente contrato devidamente registrado no
competente Registro de Imóveis e ao cumprimento das demais exigências nele
estabelecidas.

CLÁUSULA QUINTA CONDIÇÕES DO FINANCIAMENTO - Os prazos de
amortização e de renegociação, bem como as taxas de juros, a data de vencimento
do primeiro encargo mensal, a época de recalculo dos encargos e o sistema de
amortização para o saldo devedor, convencionados para o presente financiamento,
são os constantes da letra "C" deste contrato. Juntamente com as prestações
mensais o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) pagará (ão) os acessórios, também
descritos na letra "C". quais sejam, a taxa de administração e os prêmios de seguro,
no valor e nas condições previstas nas cláusulas da apólice de seguro, estipulada

^ pela CEF.
CLÁUSULA SEXTA - FORMA E LOCAL DE PAGAMENTO DOS ENCARGOS
MENSAIS - As amortizações do financiamento serão feitas por meio de pagamento
de encargos mensais e sucessivos, vencendo-se o primeiro na data definida no
campo 11 da letra "C " deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento dos encargos mensais será realizado até a
data de seu vencimento, independentemente de qualquer aviso ou notificação, na
forma indicada pela CEF, podendo ser efetuado mediante débito em conta de
depósitos titulada pelo (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) e mantida na CEF.
PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de débito em conta de depósitos, da qual
seja (m) titular (es), o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) autoriza (m) a CEF,
outorgando-ihe, por este instrumento, mandato para as providências
necessárias à efetivação do procedimento, se obrigando a manter saldo
disponível suficiente para o pagamento dos encargos mensais, admiíindo-se
para;.ésta finalidade, a utilização de qualquer recurso disponível em favor do (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) na referida conta, com preferência, inclusive,
para a efetivação do débito. ;
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) fica (m)
obrigado (s) a comunicar, em tempo não inferior aos 10 (dez) dias que antecederem
ao próximo vencimento, qualquer alteração nas características da conta de depósitos
Indicada para a finalidade de debitar o encargo mensal.
PARÁGRAFO QUARTO - Inexistindo recursos suficientes na conta de depósitos
Indicada para o débito do encargo mensal, o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S)
será (âo) considerado (s) em mora, incidindo, neste caso, todas as cominaçôes
legais e contratuais aplicáveis à espécie, inclusive o vencimento antecipado da
divida, conforme estipulado neste instrumento.
PARÁGRAFO QUINTO - Durante a vigência do prazo de amortização previsto no
Campo 8 da Letra "C", poderá ocorrer alteração da data de vencimento dos encargos
mensais, por acordo entre as partes, a partir de requerimento especifico do (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8).
PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de alteração da data de vencimento de que
trata o Parágrafo anterior, o saldo devedor do mútuo será atualizado até a data do
evento, pelo critério definido no Parágrafo Primeiro da Cláusula NONA. No caso de
postecipaçâo da data de vencimento, será exigido do (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S), o pagamento do valor relativo à atualização pro rata, bem como
dos juros diários apurados sobre o saldo devedor atualizado pro rata, do período
compreendido entre o dia correspondente ao da assinatura do contrato, no mês do
evento, inclusive, e a nova data de vencimento do encargo, exclusive.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A partir da alteração da data de vencimento dos encargos
mensais, as atualizações do saldo devedor e de outros valores vinculados a este
contrato, bem como as atualizações do valor da garantia, de que tratam as Cláusulas
NONA 8 DÉCIMA SEXTA, respectivamente, serão feitas na nova data de vencimento
definida.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALIENAÇÃO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA CEF - Em
se tratando de compra e venda de imóvel de propriedade da CEF, o (s) DEVEDOR
(ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) -se cientes de que estão adquirindo o imóvel no
estado de conservação em que se encontra, eximindo-se a CEF de qualquer
responsabilidade, presente ou futura, quanto a sua recuperação/reforma, ficando
também de responsabilidade dos mesmo (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) as
providências de desocupação do imóvel quando ocupado por terceiros.
PARAGRAFO ÚNICO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) que, na

" hipótese de ter (em) sido ele (s) o (s) último (s) ocupante (s) do imóvel objeto desde
contrato, será de sua responsabilidade o pagamento relativo a IPTU, condomínio e
foro, se for o caso, e demais taxas vencidas até a data da contratação.
CLÁUSULA OITAVA - JUROS REMUNERATÔRIOS - Sobre a quantia mutuada, até a
solução final da divida, incidirão juros remuneratórios às taxas fixadas na letra "C"
deste contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO - Sobre as importâncias despendidas pela CEF para a
preservação de seus direitos decorrentes do presente contrato, tais como pagamento
de taxas e impostos, prêmios de seguro, débitos condominials e cartorários, despesa
com execução e as necessárias à manutenção e realização da garantia, incidirão,
também, juros à taxa referida no caput desta cláusula.
CLÁUSULA NONA - ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR - O saldo devedor do
financiamento será atualizado mensalmente, no dia correspondente ao da
assinatura deste contrato, com base no coeficiente de atualização aplicável às
contás vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na apuração do saldo devedor, para qualqudPeventOí^
será aplicada a atualização proporcional, com base no critério de ajuste pro rata dia
útil, utilizando-se os Índices que serviram de base para a atualização das contas
vinculadas do FGTS, no período compreendido entre a data da assinatura do
contrato ou da última atualização contratual do saldo devedor, se já ocorrida, e a
data do evento.

PARÁGRAFO SEGUNDO • Outros valores vinculados a este contrato, não previstos
em cláusula própria, que vierem a ser apurados até o cancelamento do registro da
propriedade fiduciária, serão atualizados na forma prevista no caput desta cláusula.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso as contas vinculadas do FGTS deixem de ser
atualizadas mensalmente, a atualização de que trata o caput desta Cláusula operar-
se-á, mensalmente, mediante a aplicação dos índices mensais oficiais que servirem
de base para a fixação do índice a ser aplicado na atualização monetária das
aludidas contas.

CLÁUSULA DÉCIMA - ENCARGOS MENSAIS INCIDENTES SOBRE O
FINANCIAMENTO - A quantia mutuada será restituída pelo (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCÍANTE (S) à CEF, por meio de encargos mensais e sucessivos,
compreendendo, nesta data. a prestação composta da parcela de amortização e
juros, calculada pelo Sistema de amortização descrito na Letra "C", e os acessórios,
quais sejam, a Taxa de Administração, se houver, e os Prêmios de Seguro,
estipulados na apólice habitacional, também descritos na Letra "C" deste
instrumento.PARÁGRAFO PRIMEIRO - Calculada a prestação, dela os juros
remuneratórios serão apropriados em primeiro lugar e o restante imputado na
amortização do saído devedor do financiamento.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o valor da prestação for insuficiente para apropriação
dos juros remuneratórios, o excedente será incorporado ao saldo devedor do
financiamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECÁLCULO DO ENCARGO MENSAL - Nos 02
(dois) primeiros anos de vigência do prazo de amortização deste contrato, os
valores da prestação de amortização e dos prêmios de seguro, serão
recalculados a cada período de 12 (doze) meses, no dia correspondente ao da
assinatura do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recálcuíos da prestação de amortização serão
efetuados com base no saído devedor atualizado na forma da Cláusula NONA,
mantidos a taxa de juros, o sistema de amortização e o prazo remanescente
deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recálcuíos dos prêmios de seguro serão
efetuados com base nos valores do saldo devedor e da garantia, atualizados na
forma da Cláusula NONA, aplicados aos referidos valores os coeficientes
relativos às taxas de prêmiqs vigentes na data do recálcuío da prestação.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A partir do terceiro ano de vigência do prazo de
amortização, os valores da prestação de amortização e dos Prêmios de Seguro
poderão ser recalculados, trimestralmente, no dia correspondente ao da
assinatura do contrato, caso venha a ocorrer o desequilíbrio econômlco-
financeiro do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - A parcela de juros componente do encargo mensal é
recalculada mensalmente sobre o saldo devedor atualizado conforme

CLÁUSULA NONA, mantidos a taxa de juros, sistema de amortização
con^tádos e prazo remanescente.
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PARÁGRAFO QUINTO - A Taxa de Administração, g^lroxivei, e leajustada
anualmente no dia correspondente à assinatura deste Instrumento, pelo mesmo
índice aplicado ao saldo devedor conforme previsto na Cláusula NONA.
PARAGRAFO SEXTO - O recálculo do valor do encargo mensal previsto neste
instrumento, não está vinculado ao salário ou vencimento da categoria
profissional do(s) DEVEDOR(ES), tampouco a Planos de Equivalência Salarial.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SALDO RESIDUAL - Na eventual ocorrência de
saído residual ao término do prazo de amortização, o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCÍANTE (S) se obriga (m) a pagá-lo, com recursos próprios, de uma só vez. na
data de vencimento da última prestação prevista para este contrato.
Independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial.
PARAGRAFO ÚNICO - Será admitida a renegociação do saldo residual, no prazo
máximo constante da letra "C" deste contrato, desde que observado para o encargo
mensal, o valor mínimo equivalente ao valor do último encargo mensal vigente no
prazo de amortização.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ■ IMPONTUALIDADE - Ocorrendo impontualidade
na satisfação de qualquer obrigação de pagamento, a quantia a ser paga será
atualizada monetariamenle desde a data de vencimento até a data do efetivo

pagamento com base no critério pro rata die, aplicando-se o índice utilizado para a
atualização dos saldos dos depósitos em caderneta de poupança, desde a data do
vencimento, inclusive, até a data do pagamento, exclusive.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sobre o valor da obrigação em atraso, atualizada
conforme previsto no caput desta cláusula, incidirão juros remuneratórios, calculados
pelo método de juros compostos, com capitalização mensal, à mesma taxa de juros
prevista no item 9 do quadro "0" deste instrumento.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Sobre o valor da obrigação em atraso atualizada
monetariamente, de acordo com o previsto no caput desta cláusula, incidirão juros
moratórios à razão de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso.
PARÁGRAFO TERCEIRO - No pagamento das prestações em atraso atualizadas
monetariamente, conforme caput desta cláusula, será cobrada multa moratória de
2% (dois por cento), nos termos da legislação vigente.
PARÁGRAFO QUARTO -Para fins de cálculo da atualização monetária, juros
remuneratórios e juros moratórios, considera-se como data de vencimento do saldo
residual, a data de vencimento da última prestação prevista para a presente
operação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - Em
garantia do pagamento da dívida decorrente do financiamento, bem como do fiel
cumprimento de todas as obrigações contratuais e legais, o (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) alienam à CEF, em caráter fiduciário, o imóvel objeto
deste financiamento, ao final descrito e caracterizado, nos termos e para os efeitos
dos artigos 22 e seguintes da Lei 9.514/97.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Mediante o registro do contrato, ora celebrado no
competente Registro de Imóveis, estará constituída a propriedade fiduciária em
nome da CEF, efetivando-se o desdobramento da posse, tornando-se o (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) possuidores diretos e a CEF possuidora indireta do
imóvel objeto da garantia fiduciária.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Enquanto permanecerem adimplentes com as
obrigações ora pactuadas, ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) fica assegurada a
liv,re/Utilizaçâo, por sua conta e risco, do imóvel objeto deste contrato. ^
;.///. !•
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia íiduciária. ora contrataaa, aorange olmovel
identificado no final deste instrumento e todas as acessões. benfeitorias,
melhoramentos, construções e instalações que lhe forem acrescidas e vigorará pelo
prazo necessário à reposição integral do capital financiado e seus respectivos
encargos, inclusive reajuste monetário, permanecendo integra até que o (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) cumpra (m) integralmente todas as obrigações
contratuais e legais vinculadas ao presente negócio, oportunidade em que se
resolve, nos termos do previsto no artigo 25 da Lei n° 9;.514/97.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - BENFEITORIAS - Qualquer acessão ou
benfeitorias (úteis, voluptuárias ou necessárias) que o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE
(ES) deseje (m) efetuar, às suas expensas, deverá ser notificada à CEP, obrigando-
se o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) a obter as licenças administrativas
necessárias, a CND/INSS e a promover as necessárias averbações junto ao Registro
de Imóveis respectivo, sendo que, em qualquer hipóteses, integrarão o imóvel e seu
valor para fins de realização de leilão extrajudicial.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos termos do disposto nos parágrafos 4o e 5" do artigo
27 da Lei n® 9.514/97, jamais haverá direito de retenção por benfeitorias, mesmo que
estas sejam autorizadas pela CEF.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de a propriedade do imóvel dado em
garantia se consolidar em nome da CEF, não se dará a indenização por benfeitorias
enquanto não ocorrer a venda do imóvel.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA'- VALOR DA GARANTIA FÍDUCIÁRIA - Concordam as
partes em que o valor do imóvel ora dado em garantia fiduciária, para fins do
disposto no inciso VI do artigo 24 da Lei n° 9.514/97, é o expresso em moeda
corrente nacional, assinalado no campo 6 da letra "C" deste contrato, sujeito à
atualização monetária pelo mesmo índice utilizado mensalmente na atualização da
caderneta de poupança do dia de assinatura deste instrumento, reservando-se à
CEF o direito de pedir nova avaliação a qualquer tempo.
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção do índice de atualização dos
depósitos em caderneta de poupança, os valores passarão a ser atualizados pelo
índice que vier a substitul-io ou que for determinado em legislação específica.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA - É facultada ao (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8) a liquidação antecipada da divida, sendo esta
composta pelo saldo devedor e eventuais débitos em atraso.
PARÁGRÁFO ÚNICO - Nesse caso, a divida será atualizada de forma proporcional,
com base no critério de ajuste pro rata definido em legislação específica, vigente à
época do evento, referente ao período compreendido entre a data da assinatura do
contrato ou da última atualização contratual, se já ocorrida, e a data do evento.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA - É
assegurada ao (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) em dia com suas obrigações, a
realização de amortizações extraordinárias para a redução do valor das prestações.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para o abatimento do montante destinado à amortização
serão efetuadas as atualizações dos valores do saldo devedor e do desconto, na
forma do Parágrafo PRIMEIRO da Cláusula NONA, procedendo-se, após o
abatimento na forma do parágrafo anterior, à eliminação do efeito da atualização
sobre os saldos remanescentes, mediante divisão desses saldos pelos mesmos
Índices,dá atualização aplicados.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O novo valor do encargo mensalT rê ltarií^da
amortização extraordinária, será apurado em função do saldo devedor já amortizado,
excluída a atualização aplicada para esse efeito, da taxa de juros, do sistema de
amortização e do prazo remanescente, não se interrompendo a contagem do período
para efeito de recálculo da prestação de amortização e juros de que trata a Ciáusula
DÉCIMA-PRIMEiRA.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor correspondente à Taxa de Administração
permanece inalterado, ressalvadas as disposições constantes da Cláusula DÉCIMA
PRIMEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - TRANSFERÊNCIA DE DÍVIDA - É facultada ao (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) a transferência de divida a terceiros, sendo esta
composta pelo saldo devedor atualizado de forma proporcional, com base no critério
de ajuste pro rata definido em legislação especifica, vigente á época do evento,
referente ao período compreendido entre a data da assinatura do contrato ou da
última atualização contratual, se já ocorrida, e a data do evento.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - SEGUROS - Durante a vigência deste contrato de
financiamento são obrigatórios os seguros contra morte, invalidez permanente e
danos físicos do imóvel, previstos na Apólice de Seguro Habitacional Compreensivo
para Operações de Financiamento com recursos do FGTS. os quais serão
processados por intermédio da CEF, obrigando-se o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) a pagar os respectivos prêmios.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m)
estar ciente (s) de que não contarão com a cobertura de invalidez permanente
resultante de acidente ocorrido ou doença comprovadamente existente antes da data
de assinatura do contrato de financiamento. Em virtude de o risco de morte resultar

agravado, o prêmio cobrado destinar-se-á, nesta hipótese, apenas à cobertura desse
risco.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m).
ainda, estar ciente (s) de que, nos 12 (doze) primeiros meses de vigência deste
contrato, contados a partir da sua data de assinatura, não contarão com a cobertura
do seguro por morte, quando tal sinistro resultar de acidente ocorrido ou doença
comprovadamente existente em data anterior á assinatura deste instrumento.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m)
que receberam, Juntamente com o presente instrumento, devidamente

^ rubricadas pelas partes, cópia das condições especiais da apólice de seguro
estipulada pela CEF, tomando ciência de todas as condições pactuadas,
especialmente a que estabelece os parâmetros de recálculo dos prêmios de
seguro, com o conseqüente enquadramento na tabela de faixa etária contida
nas condições especiais da apólice, e as exclusões de cobertura.
PARÁGRAFO QUARTO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m),
ainda, estar ciente (s) de que não contarão com a cobertura de danos materiais,
quando estes resultaram, comprovadamente, de vício construtivo, de
responsabilidade do construtor do imóvel, conforme previsão das condições
especiais da apólice de seguro.
PARÁGRA QUINTO - SINISTRO - Em caso de sinistro de qualquer natureza, fica a
CEF autorizada a receber diretamente da companhia seguradora o valor da
indenização, aplicando-o na solução ou na amortização da dívida e colocando o
saldo, s,é houver, à disposição do (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S).
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PARÁGRAFO SEXTO - COMPOSIÇÃO DA RENDA FAMILIAR - Ácõraã "(my õ (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), desde já. em conformidade com a legislação
pertinente, que a indenização do seguro que vier a ser devida, no caso de morta ou
invalidez permanente, será calculada proporcionalmente à composição de renda,
cuja alteração só será considerada, para efeitos indenlzalórios, se expressamente
obedecidos os requisitos estabelecidos na apólice de seguro habitacional,
observados os referentes a nomes, valores e percentuais, indicados na letra "A"
deste instrumento e constantes da ficha de cadastro, integrante do processo de
financiamento respectivo, a qual faz parte complementar deste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - COMUNICAÇÃO DO SINISTRO - O (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) estar ciente (s) e, desde já. se
comprometem a informar a seus tDeneficiários que, em caso de ocorrência de sinistro
de morte, os mesmos beneficiários deverão comunicar o evento à CEF, por escrito e
imediatamente. O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) estar ciente (s),
ainda, de que deverão comunicar à CEF a ocorrência de sua invalidez permanente
ou danos físicos no imóvel objeto deste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ENCARGOS FISCAIS • Todos os impostos,
taxas, multas e demais encargos ou contribuições, Inclusive tributárias que
recaem ou vierem a recair sobre o imóvel alienado, que sejam inerentes à
garantia, ou, ainda que recaem ou vierem a recair sobre a operação objeto
deste contrato, tais como Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e
contribuições devidas ao condomínio, à associação de moradores, dentre
outras, serão pagos pelO''(s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), nas épocas
próprias, reservando-se à CEF o direito de, a qualquer tempo, exigir a
respectiva comprovação.
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de atraso do (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S), no cumprimento dessas obrigações e caso não prefira a CEF
considerar vencida a dívida, fica-lhe reservado o direito de efetuar o
pagamento de qualquer dos encargos referidos nesta cláusula, obrigando-se,
neste caso, o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), a reembolsá-la de todas as
quantias assim despendidas, atualizadas monetariamente, e acrescidas dos
juros estipulados neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONSERVAÇÃO E OBRAS - Ficam o (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) obrigado (s) a manter o imóvel alienado em
perfeito estado de conservação, segurança e habitabilidade. fazendo os reparos
necessários, bem como as obras que forem solicitadas pela CEF para preservação
da garantia, vedada, entretanto, a realização de obras de demolição, alteração ou
acréscimo, sem prévio e expresso consentimento da CEF. Para constatação do
exato cumprimento desta cláusula, fica assegurada à CEF a faculdade de, em
qualquer tempo, vistoriar o imóvel alienado.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - COMUNICAÇÕES E DECLARAÇÕES DE
RESPONSABILIDADE DOS DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) - O (s) DEVEDOR
(ES) /FIDUCIANTE (8) assume (m) a obrigação de comunicar à CEF eventuais
impugnações feitas a este contrato de financiamento, bem como quaisquer
ocorrências que possam, direta ou indiretamente, afetar o imóvel alienado,
notadamente a mudança de sua numeração ou identificação, durante a vigência do
presente contrato de financiamento, declarando também:
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a) a inexistência, a seu encargo, de responsabilidade oriunda de tutela,
curatela ou testamentárla, e que não respondem pessoalmente a quaisquer ações
reais, pessoais, reipersecutórlas, possessórias, reivindlcatórias, arrestos, embargos,
depósitos, seqüestros, protestos, falências, concordatas e/ou concursos de credores,
dívidas fiscais, penhoras ou execuções, nada existindo que possa comprometer o
imóvel objeto da presente transação e garantia fiduclária constituída em favor da
CEF.

b) a autenticidade das Indicações sobre o seu estado civil, nacionalidade, profissão e
identificação;
c) a autenticidade das declarações que consubstanciaram as condições prévias à
assinatura deste instrumento, dos comprovantes e/ou informações de renda e
despesas apresentados no ato da proposta;
d) o regular pagamento de todos os tributos e encargos incidentes nesta operação.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Declara (m) ainda, não estar (em) vinculado (s) à
Previdência Social, quer como contribuinte (s) na qualidade de empregador (es),
quer como produtor (es) rural (is). caso contrário, será apresentada, no ato de
registro deste instrumento junto ao Registro de Imóveis, a Certidão Negativa de
Débito - CND

PARÁGRAFO SEGUNDO - No tocante aos débitos de natureza fiscal ou
condominial, o{s) DEVED0R(ES)/F1DUCIANTE(S) declara(m)-se
subsidiariamente responsável(eis) pelo pagamento de quaisquer débitos
apurados, assumindo, perante a CEF, a responsabilidade pelo pagamento, caso
o(s) VENDEDOR(ES) não cumpra(m) com a obrigação de pagar diretamente
conforme estipulado neste instrumento, ressalvando o seu direito de cobrança
em regresso, observando-se, sempre, o que a respeito dispõe o presente
instrumento contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DECLARAÇÕES DO (S) VENDEDOR (ES) - O (s)
VENDEDOR (ES) declara (m) solenemente, sob as penas da lei, que até o presente
momento:

inexiste em seu (s) nome (s), com referência ao imóvel transacionado, quaisquer
ônus judiciais ou extrajudiciais e de qualquer débito de natureza fiscal ou
condominial, bem como impostos, taxas e tributos, assumindo, em caráter
irretratável, a responsabilidade exclusiva por eventuais débitos de tal natureza que
possam ser devidos até a presente data.

^inexiste a seu encargo responsabilidade decorrente de tutela, curatela ou
testamentárla, e que não responde (m) pessoalmente a ações reais, pessoais,
reípersecutórias, possessórias, reívíndicatórías, arrestos. embargos, depósitos,
seqüestros, protestos, falências, concordatas e/ou concursos de credores, dívidas
fiscais, penhoras ou execuções, que possam comprometer o imóvel objeto da
presente transação e garantia fiduclária constituída em favor da CEF;
não estar (em) vinculado (s) â Previdência Social, quer como contribuinte (s) pessoa
(a) física (s) na qualidade de empregador (es) e/ou produtor (es) rural (is), caso
contrário, ou no caso de VENDEDOR (ES) pessoa (s) jurídica (s), será apresentada,
no ato de registro deste instrumento junto ao Registro de Imóveis, a Certidão
Negativa de Débito - CND.
não possuir débitos decorrentes de tributos e contribuições federais.
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PARÁGRAFO ÚNiCO - O vendedor, no caso de pessoa jurídica que exerce atividade
de compra e venda de imóveis, locação, desmembramento ou loteamento de
terrenos, incorporação imobiliária ou construção de prédios destinados à venda,
declara solenemente sob as penas da lei, que o imóvel objeto da presente transação
não faz. nem nunca fez. pafte integrante do seu ativo permanente, estando, pois.
enquadrado na dispensa da apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e
Contribuições Federais e da CND do INSS.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - TITULARIDADE DE FINANCIAMENTO E
QUALIDADE DE PROPRIETÁRIO - O (s) DEVEDOR (ES) declara (m) não ser (em)
titulares de financiamento ativo no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH
em qualquer município do território nacional. Declaram, ainda, não ser (em)
proprietário (s), cessionário (s) ou promitente (s) comprador (es) de imóvel
residencial, sem financiamento ou já quitado, localizado no atual local de domicilio e
nem no município do imóvel objeto deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de utilização dos recursos da Conta Vinculada
do FGTS, além do previsto no caput desta Cláusula, o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) declara (m) não serem promitente (s) comprador (es) ou
proprietários de imóvel residencial concluído ou em construção no município em que
exercem sua ocupação principal, nos municípios limítrofes e na região metropolitana,
e nem no atual município de residência.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de não ser verídica a declaração
mencionada no caput e no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, o fato implicará perda
da cobertura dos seguros relativos à segunda aquisição e devolução dos recursos,
devidamente atualizados, á Qonta Vinculada do FGTS. sem prejuízo da aplicação do
disposto na Cláusula VIGÉSIMA SÉTIMA.
PARÁGRAFO TERCEIRO -0(s) DEVEDOR (ES) declara (m)-se ciente (s), ainda, de
que em razão de ter (em) sido beneficiado (s) anteriormente com desconto
concedido pelo FGTS, conforme disposições contidas na Resolução do Conselho
Curador do FGTS n". 460 de 14 de dezembro de 2004, não faz (em) jus a recebê-lo
no presente financiamento e, portanto, concorda(m) com a aplicação da taxa de
juros e com o pagamento da taxa de administração, constantes no quadro "C" deste
instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA - A
dívida será considerada antecipadamente vencida, independentemente de

.... qualquer notificação judicial ou extrajudicial, ensejando a execução deste
contrato, para efeito de ser exigida de imediato na sua totalidade, com todos os
seus acessórios, atualizados conforme Parágrafo PRIMEIRO da Cláusula NONA,
por quaisquer dos motivos previstos em lei, e, ainda:
I - SE OS DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) :
a) faltarem ao pagamento de três encargos mensais consecutivos ou não ou de
qualquer outra importância prevista neste instrumento;
b) cederem ou transferirem a terceiros, no todo ou em parte, os seus direitos e
obrigações, venderem ou prometerem à venda o imóvel alienado, sem prévio e
expresso consentimento dr. CEF;
c) não mantiverem o imóvel alienado em perfeito estado de conservação,
segurança e habitabilidade, ou realizarem no imóvel, sem prévio e expresso
consentimento da CEF, obras de demolição, alteração ou acréscimo de modo a
comprometer a manutenção ou realização da garantia dada;
/d) constituírem sobre o imóvel oferecido em garantia, no todo ou em parte,
y/novas alienações, hipotecas ou outros ônus reais, sem o consentimento prévio.

_/yí-e-jexpresso da CEF; '■
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e) deixarem de apresentar, quando solicitado pela CEF, o~s recibos de impostos,
taxas ou tributos, bem como dos encargos prevldenciárlos e securitários que
incidam ou venham a incidir sobre o imóvel alienado e que sejam de sua
responsabilidade;
11 - NA OCORRÊNCIA DE QUAISQUER DAS SEGUINTES HIPÓTESES:
a) quando vier a ser comprovada a falsidade de qualquer declaração feita pelo
(s) DEVEDOR (ES) /FIDUCiANTE (S) na ficha de cadastro constante do processo
de financiamento ou no contrato;
b) quando desfalcada a garantia, em virtude de depreciação ou deterioração, o
(s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) não a reforçarem, depois de devidamente
notificados;
c) quando contra o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) for movida qualquer
ação ou execução ou decretada qualquer medida judicial ou administrativa que,
de algum modo, afete o imóvel dado em garantia, no todo ou em parte;
d) quando for desapropriado o imóvel dado em garantia;
e) quando for verificado que, a qualquer tempo, o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S), como solicitantes deste financiamento para residência
própria, eram, na data deste contrato, proprietários de imóvel residencial
financiado nas condições do SFH, ou, mesmo sem financiamento, localizado no
município de situação do imóvel ora financiado;
f) quando for constatado por qualquer forma que o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) se furtam à finalidade estritamente social e assistencial a que
este financiamento objetivou, dando ao imóvel alienado outra destinação que
não seja para sua residência e de seus familiares;
g) no caso de insolvência do (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S);
h) se houver infração de qualquer cláusula do presente contrato de
financiamento;
i) quando não for providenciado o registro deste contrato no prazo estipulado
neste instrumento.

CLÁUSULA VIGÉGIMA OITAVA - DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA EXPEDIÇÃO
DA INTIMAÇÃO - Para os fins previsto no § 2°, Art. 26, da Lei n° 9.514/97, fica
estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de vencimento do
primeiro encargo mensal vencido e não pago.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA MORA E INADIMPLEMENTO - Decorrida a carência
de 80 (sessenta) dias, de que trata o caput desta cláusula, a CEF ou seu
cessionário, poderá iniciar o procedimento de Intimaçâo e, mesmo que não
concretizada, o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) que pretenderem purgar a mora
deverá (ão) fazê-lo mediante o pagamento dos encargos mensais vencidos e não
pagos e os que se vencerem no curso da intimaçâo, que incluem juros
remuneratórios contratados, juros de mora e multa moratória, os demais encargos e
despesas de intimaçâo, inclusive tributos, contribuições condominiais e associativas,
apurados consoante disposições contidas na cláusula DÉCIMA TERCEIRA e
Parágrafos, deste instrumento.
PARAGRAFO SEGUNDO - Qualquer tolerância que venha admitir atrasos maiores
do que o pactuado neste instVumento, será mera opção da CEF, e nâo se constituirá
em fato gerador de direitos ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES).
PARÁGRAFO TERCEIRO - A mora do (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) será
rati^áda mediante intimaçâo com prazo de 15 (quinze) dias para sua purgação.
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PARÁGRAFO QUARTO - O simples pagamento dos encargos, sem os~ dèítiáis
acréscimos moratórios, não exonerará o (s) DEVEDGR/FIDUCIANTE (ES) da
responsabilidade de liquidar tais obrigações, continuando em mora para todos
efeitos legais e contratuais.
PARÁGRAFO QUINTO - O procedimento de intimaçâo obedecerá aos seguintes
requisitos:
a intimaçâo será requerida pela CEP, ou seu cessionário, ao Oficial Delegado do
Serviço de Registro de imóveis, indicando o valor vencido e não pago e penalidades
moratórias;

a diligência de intimaçâo será realizada pelo Oficial Delegado do Serviço de Registro
de Imóveis da circunscrição imobiliária onde se localizar o imóvel, podendo, a
critério desse Oficial, vir a ser realizada por meio do Serviço de Registro de Títulos e
Documentos da Comarca da situação do imóvel, ou do domicilio de quem deva
recebê-la, ou, ainda, pelo Correio, com aviso de recebimento a ser firmado
pessoalmente pelo (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) ou por quem deva receber a
intimaçâo;
a intimaçâo será feita pessoalmente ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), ou a seu
representante legal ou a procurador regularmente constituído;
IV se o destinatário da intimaçâo encontrar-se em local incerto e não sabido,
certificado pelo Oficial Delegado do Serviço de Registro de Imóveis ou pelo de
Títulos e Documentos, competirá ao primeiro promover sua intimaçâo por edital com
prazo de 15 (quinze) dias, contados da primeira divulgação, publicado por três dias,
ao menos, em um dos jornais de maior circulação no local do imóvel ou noutro de
comarca de fácil acesso, se, no local do imóvel, não houver imprensa com circulação
diária.

se ocorrer recusa dos destinatários em dar-se por regularmente intimados, em
função da não aceitação da intimaçâo, ou por se furtarem a ser encontrados, ou
ainda, por se recusarem a assinar a intimaçâo, fica autorizado o Oficial do Registro
de Imóveis correspondente, após certificação da não consecução da intimaçâo
pessoal, a fazer a publicação de editais, conforme previsto no Parágrafo 4" do Artigo
26. da Lei n° 9.514/97.
PARÁGRAFO SEXTO - Purgada a mora, convalescerá o contrato de alienação
fiduciária, cabendo ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) o pagamento das despesas
de cobrança e de intimaçâo.

, PARÁGRAFO SÉTIMO - Eventual diferença entre o valor objeto da purgação da
mora e o devido no dia da purgação deverá ser paga pelo (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) juntamente com a primeiro ou com o segundo encargo
que se vencer após a purgação da mora no Serviço de Registro de Imóveis.
PARÁGRAFO OITAVO - O (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) não poderá (ão) pagar
qualquer encargo mensal do financiamento enquanto não tiverem sido pagos e
quitados aqueles vencidos anteriormente. Se tal fato ocorrer, o pagamento será
imputado na liquidação ou amortização do primeiro encargo vencido e não pago.
PARÁGRAFO NONO - O recibo de pagamento da última prestação vencida não
presume quitação da anterior.
PARÁGRÁFO décimo - Havendo mais de um encargo em atraso somente será
permitida a purga da mora caso ocorra, simultaneamente, o pagamento de todos os
encargo^^m atraso, salvo deliberação da CEF em autorizar o pagamento parcelado.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se a CEF vier a pagar|^^.yflfcdesr-encargob
inerentes ao imóvel ou à garantia, o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) deverá (âo)
reembolsá-la dentro de 30 (trinta) dias. contados do recebimento de sua
comunicação, sendo aplicáveis, a essa hipótese, as mesmas penalidades para casos
de inadimplemento.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEG,UNDO - Na hipótese de o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE
(ES) deixar (em) de purgar a mora no prazo assinalado, o Oficial Delegado do
Registro de Imóveis certificará esse fato e. à vista da comprovação do pagamento do
imposto de Transmissão sobre Bens Imóveis - ITBl, promoverá, na matricula do
imóvel, o registro da consolidação da propriedade em nome da CEF, devendo ser o
(s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) intimados para conhecimento de tal fato.
PÁRÁGRAFO décimo TERCEIRO - Se o imóvel estiver locado, a locação poderá
ser denunciada com o prazo de trinta dias para desocupação, salvo se tiver havido
aquiescência por escrito do fiduciário. devendo a denúncia ser realizada no prazo de
noventa dias a contar da data da consolidação da propriedade no fiduciário.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - LEILÃO EXTRAJUDICIAL - Uma vez consolidada a
propriedade em nome da CEF, em virtude da mora não purgada e transformada em
inadimplemento absoluto, deverá o imóvel ser alienado pela CEF a terceiros, com
observância dos procedimentos previstos no artigo 27 na Lei n.° 9.514/97.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A alienação far-se-á sempre por público leilão,
extrajudicialmente.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O primeiro público leilão será realizado dentro de 30
(trinta) dias, contados da data do registro da consolidação da propriedade em nome
da CEF, devendo ser ofertado pelo valor para esse fim estabelecido neste
instrumento e indicado no Item 6 da letra "C" deste contrato, atualizado
monetariamente conforme Cláusula DÉCIMA SEXTA, reservando-se a CEF o direito
de pedir nova avaliação.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Não havendo oferta em valor igual ou superior ao que as
partes estabeleceram, conforme parágrafo anterior, o imóvel será ofertado em
segundo leilão, a ser realizado dentro de 15 (quinze) dias, contados da data do
primeiro público leilão, devendo o imóvel ser ofertado pelo valor da divida.
PARÁGRAFO QUARTO - O público leilão (primeiro e/ou segundo) será anunciado
mediante edital único com prazo de 10 (dez) dias, contados da primeira divulgação,
publicado por 3 (três) dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação no
local do imóvel ou noutro de comarca de fácil acesso, se, no local do imóvel, não
houver imprensa com circulação diária.
PARÁGRAFO QUINTO - A CEF, já como seu titular de dominlo pleno, transmitirá o
domínio e a posse, indireta e/ou direta, do imóvel ao licitante vencedor.
PARÁGRAFO SEXTO - Para fins do leilão extrajudicial, as partes adotam os
seguintes conceitos;
valor do imóvel é o valor da avaliação constante no item 6 da Letra "C" deste
contrato, atualizado monetariamente até à data do Leilão na forma da Cláusula
DÉCIMA SEXTA, reservando-se a CEF o direito de pedir nova avaliação;
valor da divida é o equivalente a soma das seguintes quantias:
valor do saldo devedor apurado na forma citada no Parágrafo Primeiro da Cláusula
NONA;
valor das prestações e dos prêmios de seguro vencidos e não pagos, acrescido das
penalidades moratórias
comissão do leiloeiro; j
desp^as com intimação do (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) e editais d^
..publicação;
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despesas com a consolidação da propriedade em favor da CEFl
contribuições devidas ao condomínio (valores vencidos e não pagos à data do
leilão), na hipótese de o imóvel ser unidade autônoma integrante de condomínio
especial;
mensalidades (valores vencidos e não pagos à data do leilão) devidas a associação
de moradores ou entidade assemelhada, se o imóvel integrar empreendimento com
tal caracteristica;
despesas de água, luz e gás (vaiores vencidos e não pagos à data do leilão), se for
o caso;

IPTU e outros tributos ou contribuições eventualmente incidentes (valores vencidos e
não pagos à data do leilão), se for o caso;
taxa de ocupação devida ao mês ou fração, fixada em 1% (um por cento) sobre o
valor do imóvel, atualizado pelo mesmo Índice aqui pactuado, reservando-se a CEF
o direito de pedir nova avaliação, e devida desde a data da alienação do imóvel em
leilão;

§  qualquer outra contribuição social ou tributo incidente sobre qualquer
pagamento efetuado pela CEF em decorrência da intimação e da alienação em leilão
extrajudicial e da entrega de qualquer quantia ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES);
custeio dos reparos necessários à reposição do Imóvel em idêntico estado de
quando foi entregue ao DEVEDORES/FIDUCIANTES, salvo se ele já o tenha
devolvido em tais condições à CEF ou aos adquirente no leilão extrajudicial;
imposto de transmissão e laudêmio que eventualmente tenham sido pagos pela CEF,
em decorrência da consolidação da plena propriedade pelo inadimpiemento do (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES).
PARÁGRAFO SÉTIMO - O valor da divida apurado conforme PARAGRAFO SEXTO
desta Clausula é atualizado monetariamente, da data da consolidação da divida até
a data do segundo leilão.
PARAGRAFO OITAVO - No segundo leilão será aceito o maior lance oferecido,
desde que igual ou superior ao valor da divida apurada na forma do Parágrafo
SÉTIMO desta Cláusula, hipótese em que, nos 5 (cinco) dias subseqüentes ao
integral e efetiva recebimento, a CEF entregará ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES)
a importância que sobejar, como adiante disciplinado.
PARÁGRAFO NONO - No segundo leilão, na ausência de lance maior ou igual ao
valor da dívida, será considerada extinta a dívida e exonerada a CEF da obrigação
de restituição ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) de qualquer quantia, a que título
for.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Também será extinta a dívida se no segundo leilão não
houver licitante.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Extinta a dívida, dentro de cinco 5 (cinco) dias
a contar da data da realização do segundo leilão, a CEF disponibilizará ao (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) termo de extinção da obrigação.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se, em decorrência de primeiro ou segundo
leilão, sobejar importância a ser restituida ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), a
CEF colocará a diferença à sua disposição, ou efetuará depósito em conta do (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), considerando nela inciuido o valor da indenização
pelas benfeitorias, se for o caso.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A CEF manterá, à disposição do (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), a correspondente prestação de contas pelo período
de 12T(ioz0) meses, contados da realização do (s) leilão (ões). .
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PARÁGRAFO DÉCIWIO-QUARTO - O (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) deverá (ão)
restituir o imóvel, no dia seguinte ao da consolidação da propriedade em nome da
CEP, deixando-o livre e desimpedido de pessoas e coisas, sob pena de pagamento à
CEP, ou àquele que tiver adquirido o imóvel em leilão, a titulo de taxa de ocupação
do imóvel, por mês ou fração, o valor correspondente a 1% (um por cento) do valor
do imóvel, atualizado na forma definida neste contrato, sem prejuízo de sua
responsabilidade pelo pagamento de todas as despesas de condomínio, tributos,
mensalidades associativas. ã'gua, luz e gás incorridas após a data da realização do
público leilão, bem como de todas as despesas necessárias à reposição do imóvel
ao estado em que o recebeu.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A taxa de ocupação mencionada no Parágrafo
Décima Quarto incidirá desde a data da alienação do imóvel, perpetuando-se até a
data em que a CEP ou seus sucessores vier (em) a ser imitida (os) na posse do
Imóvel.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Não ocorrendo a desocupação do imóvel no prazo
e forma ajustados, a CEP, seus cessionários ou sucessores, inclusive o adquirente
do imóvel, quer tenha adquirido no leilão ou posteriormente, poderão requerer a
reintegração de posse (ou a imissão de posse, no caso do adquirente), declarando-
se o (8) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) CIENTE (8) de que. nos termos do art. 30 da
Lei n" 9.514/97. a reintegração será concedida liminarmente, por ordem judicial, para
desocupação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, desde que comprovada,
mediante certidão da matricula do imóvel, a consolidação da plena propriedade em
nome da CEP, ou o registro do contrato celebrado em decorrência da venda do
imóvel no leilão ou posteriormente ao leilão, conforme quem seja o autor da ação de
reintegração de posse, sem prejuízo da cobrança do valor da taxa diária de
ocupação e demais despesas previstas neste contrato.
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Não se aplica ao imóvel objeto do presente
contrato, o direito de preferência em favor do locatário, estabelecido pelo artigo 27
da Lei 8.245/91.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DESAPROPRIAÇÃO - No caso de desapropriação do
imóvel dado em garantia, a CEP receberá do poder expropriante a indenização
correspondente, imputando-a na solução da divida e liberando o saldo, se houver, ao
(s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES).PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se a indenização de
que trata o caput desta Cláusula for inferior ao saldo da divida, o (s)

,^DEVEDOR/PIDUCiANTE (ES) suportarão a diferença apurada, sob pena da
cobrança judicial da importância remanescente.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) declara (m) -se
CIENTE (S) de que eventual desapropriação do imóvel não gera direito a qualquer
indenização securitária.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - CESSÃO E CAUÇÃO DE DIREITOS - O
crédito fiduciário resultante do presente instrumento poderá ser cedido ou
caucionado, no todo ou em parte, pela CEP. independentemente de notificação ao
(s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES).
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CEP poderá ainda, a seu critério, promover a cessão,
parcial ou total do crédito aqui constituído, inclusive mediante securitização de
créditos imobiliários, independentemente de anuência ou interveniência do (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), em conformidade com o disposto na Lei 9.514, de
20.11.97.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo a alienação e a securitização de créditos
imobiliánQ%, a CEP poderá ceder a uma companhia securitizadora os créditoS-i"' I
origi^ád^ do presente contrato. \
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Os créditos Imabüiários poderão tastrear a emissão, pela
companhia securitizadora, de um titulo de crédito, denominado Certificado de
Recebiveis imobiliários - CRI, que será livremente negociado por meio de sistemas
centralizados de custódia e liquidações financeiras de titules privados.
PARÁGRAFO QUARTO - Assim, o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) têm ciência que
a operação de financiamento imobiliário da qual são tomadores, representa um dos
elos de uma corrente de negócios jurídicos que se inicia com a captação dos
recursos, pela CEF, prossegue com a concessão de financiamento ao (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), passa pela securitização desses créditos e pela
negociação dos certificados de recebiveis imobiliários - CRI, lastreados em tais
créditos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - NOVAÇÃO Não configurará NOVAÇÃO a
simples tolerância, por parte da CEF. à inobservância pelo (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) de obrigações legais e/ou contratuais, assim como as
eventuais transigéncias tendentes a facilitar a regularização de débitos em atraso.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - REGISTRO O (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) apresentarão à CEF, exemplar deste instrumento com o
comprovante de seu registro no competente Registro de Imóveis, no prazo de 30
(trinta) dias, a pjartir da data de assinatura deste contrato.
PARÁGRAFO IJNICO - Na hipótese de não ser comprovado pelo (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S). o registro do presente contrato, no prazo estipulado no caput
desta cláusula, à CEF fica facultado considerar vencida antecipadamente a divida,
ou, a seu critério, promover tal registro imputando ao (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) as despesas inerentes ao ato.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - AQUIESCÊNCIA DO CONTEIJDO
CONTRATUAL - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m), para todos os
fins de direito, que tiveram prévio conhecimento das cláusulas contratuais, por
período e modo suficientes para o pleno conhecimento das estipulações previstas,
as quais reputam claras e desprovidas de ambigüidade, dubiedade ou contradição,
estando ciente (s) dos direitos e das obrigações previstas neste contrato.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - OUTORGA DE PROCURAÇÕES - Havendo
dois ou mais DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8), todos estes declara (m) -se
solidariamente responsáveis por todas as obrigações assumidas perante a CEF e
procuradores recíprocos, até o pagamento integral do saldo devedor, com poderes
irrevogáveis para foro em geral e os especiais para requerer, concordar, recorrer,
transigir, receber e dar quitação, desistir, receber citações, notificações, intimações,
inclusive de penhora, leilão ou praça, embargar, enfim, praticar todos os atos
necessários ao bom e fiel desempenho do presente mandato.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ENGENHARIA DA CEF - Entende-se por
Engenharia da CEF, os profissionais de seu quadro de empregados, ou profissional
por ela credenciado, ou ainda empresa tecnicamente especializada ou habilitada em
serviços de engenharia, também por ela credenciada.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO DO COEFICIENTE DE
ATUALIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS DAS CONTAS VINCULADAS DO FGTS - Os
valores constantes deste contrato, dependentes das variações do coeficiente de
atualização das contas vinculadas do FGTS, na hipótese da extinção desses
coeficientes, passarão a ser atualizados pelos Índices que vierem a ser
determ^ados em legislação èspecífica.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DISPENSA DE CERTIDÕES - O (s)
COMPRADOR (ES) e VENDEDOR (ES), em comum acordo, declara (m) que
dispensam a apresentação dos documentos enumerados lio Decreto n° 93.240/86.
Inclusive as certidões fiscais e de feitos ajuizados, substituindo-as pela Certidão
Atualizada de Inteiro Teor da Matrícula, apresentando-se, neste ato, o comprovante
de recolhimento do ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis.
PARÁGRAFO IJNICG - Quando for expressamente previsto pela Legislação
Estadual, as certidões fiscais e de feitos ajuizados deverão ser apresentadas para o
registro, sem prejuízo de outras exigidas pelo Registro de Imóveis.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - QUITAÇÃO DA DÍVIDA - - No prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da liquidação da dívida, a CEF fornecerá o respectivo termo
de quitação, sob pena de multa em favor do (S) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES)
equivalente a 0,5% (meio por cento) ao mês, ou fração, sobre o valor do contrato de
financiamento.

PARÁGRAFO ÚNICO - O (8) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) deverá (âo) apresentar
ao Registro de Imóveis o termo de quitação para o fim de tornar plena a propriedade
em seu favor, estando CIENTE (S) de que as despesas/emolumentos decorrentes do
referido ato serão de sua inteira responsabilidade. O (8) DEVEDOR/FIDUCIANTE
(ES), se compromete (m), ainda, a informar o seu endereço de correspondência
atualizado.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - FORO - Para dirimir quaisquer questões que
decorram direta ou indiretamente deste contrato, fica eleito o foro correspondente ao
da Sede da Seção Judiciária da Justiça Federal com jurisdição sobre a localidade
onde estiver situado o imóvel objeto deste contraio.

IMPOSTOS E DEMAIS ENCARGOS INCIDENTES SOBRE ESTE CONTRATO

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL OBJETO DESTE CONTRATO
Casa residencial e domínio útil do terreno foreiro ao Municipio de Pedreiras, sito à
Rua da Palmeirinha, n" 742, Engenho, já descrito e caracterizado conforme
Matricula n° 4601, fls. 104 do Livro 2-Q no Cartório do 1° Oficio de Pedreiras-MA.
INFORMAÇÕES ADICIONAIS/RESSALVAS
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E por estarem assim de pieno acordo com as cláusulas, termos e condições deste
instrumento, assinam o presente em 4 (quatro) vias de igual teor, juntamente com as
testemunhas.

PEDREIRAS/MA, 22 de abril de 2009

DEVEDORES

ANTONIA SILVA FREITAS - 337.185.123-00

JnMliè áh 4üfJ^Jfí
ÁfviTdNIG DE SOÚSA FREITAS - 063/182.823-00

VENDEDORES

FRA^CISCA VIEIRA DOS ANJOS OLIVEIRA - 304,539.253-91

ris. íl.Ki
Manuel dç'jEsi^^i OLivEjRA - 054.685.823-68

REPRESENTANTE.CAIXA - •

HÍLPD^EI:^-Q6MeS-H3g9k44r7£3-49

cAinoino no iiimisTno dk imóveis

tio L!rrü.?5-:rx,.{i:^! {{egÍ5iry
Prürt uU.M.t ú-fl- ■

lUiClltl Ut)

A

OFICIO &X rRAJUDiCVM
Pedfairas - Maranhão

lAAcy ld<try Holanda Drxiiinn
Ofidat tJd Registre

/•ftenwíri Uc (-'artfullw Knusc r-iJ/i-.
Ohoiaí de R^ist-o Subssituíc

TESTEMUNHAS
■ ''' f_ . 'h-ir'

:  . I 1 /f.r L.ylt:. _
Nome-'

CPF ^

,-C -■ i l hí-. W .- f .-Ia- aA-
iNõm0 I ' / J,
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Para pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)
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ESTADO DO MARAíNTíãO
Marv IlulunÍHrí^íSiu
Ilclal (10 uegijitro

Seg^da^Via Termo de Aforamerào N' 118 / 90
MO DE AF0RAMEN70 . enire si, .fazem, de um lado, o município de Pedreiras, Es-.

tado do Maranhão, neste ato denominado SENHORIO DIRETO e, do outro lado o(a)
Sr.(a) -MANUEL PE JESÜS OLIVEIRA, casado, funcionário público»

denominado ENFITEUTA, na forma da legislação em vigor, e de acordo com aa cláusulas abai-to:
» OBJETO , Ujn inióvcl urbano, que é proprietário o SENHORIO DIRETO, pessoa Jurídica
de Direito Público Inierno. neste atu representado pelo seu Prefeito Municipal.

Prefeita Maria da Graça Nunes Melò- .

com as seguiates lâaitações e confrontações num total de'380 > SSietros quadrados f rent. e IB.^

de;fl3.00m^ treze metros, laxeraia, direiia( 3f> trinta e seis ine- .

.t.Tvxa c-noventa e cinco centímetros. esQueidaí^d .^Oml trinta a Quabro'

Tnot.TY^fl e trinta centimetros e fund.o(3 OnO três met-ros e quarenta_çan

tímfitros. ' limit aiiáo-se pelo lado direito com-^rRAV»PAD.TlHlHHAfesauer-

do P. fnndo cob-TEHHENü DEVOIüTO,aito a HUA DO FAmElRlNHA,en^enho nes •
g» OBRIGAÇÕES 00 ENFITEUTA OBRIGA.SE O ENFITEUTA OU FOREIRO; ta Cidade,

a pagar, anualmente, um laudêmio ou foro equivalente a • - • :
valor de referência regional, sujeit^do-se a malta de 10% (dez porcento) sobre este '
em caso de mora, sem prrjuiio doa tributoa incidentes sobre o bem, na forma da legislação ;
em vigor.
PARAGRAFO Único Eitingue-ee esse contrato nos casos previstos no art. 692, do código
civii braMleiro;
Sj çgRiGAÇõas dos senhqpiq direto _ Obriga-se o senhorio direito, desde assinatura deítc
instnimcnto:
a) a transferir o domínio útil do imóvel, ao forciro.
4a OUTRAS OBRÍGAÇOES _ Pactuam as partes contiaentes:
a) Paia os fins do resgate, previsto no Art. 693, do Código Civil Brasileiro, o valor a ser co-
lãado p>elo senhorio direto do;forciro será o determinado por avaliação de órgão oficial, csudiial
ou znunicipcd, à época do fató.
t>) aplicam-se a este instrumento as disposições constantes dos artigos 678 c scginntes do codigo
Civil, c demais normas de Direito que regulam a matéria.
Justos a coaoatados firmam o presente em 2 (duas) vias, para fins de DíTcito c serviço, na pre
sença de 2 (duas) testemunhas, ficando eleito o foro de Pedreiras - Ma.,, para dinmir qualquer
]it%io porventura decorrente deste contrato.
Está exato com o original. Pcdrtíras - Ma.__29—.d^_Q.tit.ufeXQ.— 1-9913
Pedreiras/Ma., 17.02.2009. wiantteT. DE JESUS OLIVEIRA

y  p/ senhorio DlreJo

MARIA LA G

Testdmunhae;

p/ Frsfeiruri
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ÁREA LIVRE DESCOBERTA

OUARTO QUARTO

H A L L O WC

OUARTOI
SALA 02

lü

COZINHA

SALA 01

8.68m.

ÁREA LIVRE DESCOBERTA

PLANTA BAIXA

lilR

ÚNICA «IMÓVEL RESIDENCIAL»

END; RUA DO PALMEIRINHA N*. 742 - ENGENHO

PROPRIETÁRIO: MANOEL DE JESUS OLIVEIRA

ÁREA DO IMÓVEL:38056m2.|ÁREA CONST. 125.69m2.
TOPOGRAFO:
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Ministério da Faienda

Secretaria da Receita Federai do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N« do CPF: 063.182.823-00

Nome: ANTONIO DE SOUSA FREITAS

Data de Nascimento: 02/08/1954

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: anterior a 10/11/1990

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às; 08:59:55 do dia 05/03/2021 (tiora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante; C068.B5B1.F040.F37C

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF".
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MINISTCRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

PEOREtRAS/MA

Proc 080^^/202J_
FLS no
Rub. Si.

cb^tidAo negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa
DA UNIÃO

Nome: ANTONIO DE SOUSA FREITAS

CPF: 063.182.823-00

Ressalvado o díreiU} de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, è certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
indusive as contribuições sodaís previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art 11 da Lei n"

6.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Awww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 08:56:06 do dia 05/03/2021 <hora e data de Bra$ília>.

Válida até 01/09/2021.

Código de controle da certidão: S344.0E33.7732AOA1

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

05AB/202I íl«:57
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^  PEDRBRAS/MA

Prftr OÃ030OA/202 t -

FLS._H3ZZ
Riih ^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANTONIO DE SOUSA FREITAS

CPF: 063.182.823-00

Certidão n"; 7970155/2021

Expedição: 05/03/2021, ãs 09:01:57

Validade: 31/08/2021 - 180 {cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ahtonio de sousa frbitas, inscrito (a) no CPF sob o

n" 063.162.823-00, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n® 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011,

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatôria transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

e «uijes^esi EBdt «Csc . .ii4S.:»c



Proc.0g0300t^202j_
Ruh. w-T-1

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N*-Certidão: 134745/21 Data da Certidão: 05/03/2021 08:56:58

CPF/CNPJ 06318282300 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

jpertíficamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n® 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03/07/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

^  CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/03/2021 08:56:58



PEDREIRAS/MA

Proc.Og05QOW202 i
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARiA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N» Certidão: 014987/21 Data da Certidão: 05/03/2021 08:58:21

CPF/CNPJ CONSULTADO: 06318282300

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

'"^rma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03/07/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Di^a Ativa".

CERTIDÃO EftílTIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão; 05/03/2021 08;58;21



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA
AV. RIO BRANCO, N" W8 • CENTRO

CNPJ: 06184253000149

pedreiras/ma

P''OcDSSÍS^/202 I

CERTIDÃO NEGATIVA DE IPTU

FERNANDO TITO ARAÚJO CARNEIRO GOMES, Diretor de Depf. de Administração Tn"butària
da prefeitura Municipal de PEDREIRAS, a requerimento da pessoa interessada ANTONtO DE SOUSA
FREITAS, CERTIFICA, para os fins que se Tizerem necessários, que a pessoa jurídica/ffsíca a seguir
referenciada não registra débitos imobiliários com os cofres públicos municipais até a presente data, tendo a
presente CERTIDÃO validade até o dia 03/06^021, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de débitos, tributários ou não. constítuidos anteriormente a esta data mesmo durante a vigância
desse prazo.

Cadastro: 006808

Proprietário: ANTONIO DE SOUSA FREITASProprietário: ANTONIO DE SOUSA FREITAS

Matrícula/Inscrição: 00.SS,555.00&e.001

Compromissário FRANCISCA VIEIRA DOS ANJOS OLIVEIRA

Endereço;

Bairro:

Cidade:

RUA PALMEIRINHA, 742

ENGENHO

PEDRBRAS-MA

Quadra:

CPF/CNPJ: 06318282300

CPF/CNPJ: 30453925391

Complem:

CEP: f

Unidade:

65725000

-LoteamBnto-

Nome:

Quadra:

•Dados Refarante ao Exercício 2021 -

Área Territorial:

Valor Venal Territorial:

380,86 Área Edif. da Unidade:

30.468,80 Valor Venal Edificação:

Unidade:

100,00 Área EdIf. Total: 183,21

11.000,00 Valor Venal Total: 41.468,80

Emissão: 05/03/2021 14:13:24 Validade: 03/06/2021 Usuário:

Número/Controle da Certidão: 091AB6F9BCC2EC2F

PSEfEITlIfMÍÍIíiCljtok PtOBEiRAS

ft7T;|jnÃn WnU/j Q^»o Co»(fs

FERN/VIDO TITO ÀRAyi^jCARNEIRO OOMES
Diretor de Dapt*. d^wtrrimlstração Trlbutáríp



Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.

ftrsos "•100 levWW«Owf«»VH AttieCá#Wj-Sâelv* •»£4
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ANTONIO DE SOUSA FREITAS
R. PALMEIRINHA,?-)?
ENSENHO 657254)00 PEDREIRAS • MA
CPF; 063.182.6234)0

Dados da instalação
Classtrieaçao: Rnldoncitl Piena - UONOFASICO
t<l° Poicelro de Neodcto: 36781645 Temde Nominal (V):220 V

Gofio e Subgrupo de Tenuo: SiBI UnUade de Ledurai PSOfiBOM
rrpodsTahbiCOMVENCIORALMONOMlA N'Medldar. ISC18332
FalordoPotênciii- D.OO

08/02/2021

ApreseniaçSo

15ro2/2021

Informações do consumo do més + Tarifa sem Tributos

Conio <te Energia £/6//iia[r<ols Piscaf iSãria 6 000740732

N' da Fatura 0202102000740732 ICFOP; 525S'AA

Instalação 57S2442

02/2021 23/02/2021

Demonstrativo do Faturamento

Previsão próxima lellura

104)3/2021

FORNECIMENTO
CuiuM ei>pma<ia<de
AaoanN BOM. AnunKs
PIS
C0FIN6

ITENS FINANCenOS
Oit-UiimPub Pnl Munie

OUAKTIDAOe

5752442

Mf* hjffWO

TARIFA VALOR(RS)
isaa
0.46
0.09
asa

PEDREIRAS/MA

FLS. V
Riih.

Data Lcilura Artalõ~.

j  11/01/2021 I
oIã".nDiii» iBbjia ASãn OtOa.Ovu "Hãiohjçío Aneell

I  ̂1 084)2/2021 II 28 II 2788/20 !
'Canal de Leitura ' L«tura/^nlorfer ' Leitura.Aluai .. Censume Tanfa sem

Tnbulos

tislórico do Consumo (kWh)

m an loe 331 M» tH UA iaa iri In tlA i il

Total a pagar: Rí 21,44

FEV XUR MÁ MU JUH JUl AC» SET OlíT, HOV DOr 4*N FEV Reavíso de vencimento

Informações de tributos

9a»

TcíaitM dt uns AJiQucihi Valof
«Cuai d.CO 0.09
PIS 10.70 0,423aS 0.»
C0F1K9 1fi<70 1 .OUQ«b o.aa

=;ese/vado ao Fisco
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I InUsrmações para o cliente
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Trtbuia Oym
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CEM AR AGORA E
EQUATORIAL MARANHÃO

Nome do Cliente
ANfCítO C&6OUSAfR€l7A£

UntOadcde Leiiufa:

MAIS ENfcPGIA
PARA Ut-I NflVD
MtiMEMra Witfipjar

Compotênda'

ENERGIA

Voncimenio: Valor cobrado (RS):
21.44

FATURA ARRECADADA • NAO RECEBER
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PEDREIRAS/MA

7is' ' ii-}
Rub. J

ESTADO DO MARyVNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Eu, Maria do Amparo Santos Alburquerque, Secretário Municipal de Educação, no
uso de minhas atribuições legais, AUTORIZO, para locação de imóvel para
funcionamento do anexo do Jardim dc Infância Pingo de Gente, localizado na Rua da
Palmeirinha, n° 742, Bairro Engenho, neste município, naquele local, buscou o mais
adequado possível., cujo valor mensal é de R$ 1.650,00 (um mil, seiscentos e cinqüenta
reais) pelo período de 10 (dez) meses, tendo como valor global RS 16.500,00 (dezesseis
mil e quinhentos reais), para o exercício de 2021. Conforme proposta apresentada e
anexa ao processo de Dispensa dc Licitação 004/2021. Atendendo os requisitos do
Inciso X, do art. 24, Lei n" 8.666/93.

Pedreiras - MA, 16 de março de 2021.

Maria do Ampl
Secretária^M

TO bantos Alburquerque
anicipal de Educação

Ruu Maneca Rêgo, n" 640, CEF: 6S. 72S-000, Bairro: Mutirão - Pedreiras/MA,
e-mail: /imncas@pedreiras. ma.gav.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

PEDREIRASíMA

ProcGgO"500^/202
FLS.

Rub. Q.J

Pedreiras - MA, 16 de março de 2021.

PARA: DEPARTA.MENTO JURÍDICO

Senhor Procurador,

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia assessoria jurídica os autos
do processo administrativo n° <)8().'^()04/2i)2l, para Parecer da Dispensa de Licitação
004 21121, tendo como objeto a Locação de imóvel localizado na Rua da Palmeirinha, n°
742, Bairro Engenho, município de Pedreiras - MA, visando o funcionamento do anexo
do Jardim de Infancia Pingo de Gente, nos termos do parágrafo único, do Art. 38, Inciso
VI da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Maria do Amparofe^tos Alburquerque
Secretária Municipal de Educação

RECEBIDO EM: iC/03l <^^

''Amãn^ã/May^ja Ney4s Brandão
Assessoria Jurídica
Oi\B/PI N° 16.829

Rua Maneco Rêgo, ti''640, CEP: 65.725-000, Bairro: Mutirão - Pedreiras/MA,
e-inail: educacao(^edreirus.ma.gav.hr



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

MINUTA DO CONTRATO

Contrato Administrativo n" /

Processo Administrativo n° 0803004/2021

Dispensa de Licitação n° XXXXXXX/2021

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A SECRETARIA

.MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
PEDREIR4S/MA, E ANTONIO
DE SOUSA FREITAS, PARA A
LOCAÇÃO DE IMÓVEL, NA
FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o n° CNPJ: 06.075.255/0001 «08. com sede na Rua
Maneco Rêgo, n®640, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA, , neste ato
representado pela Sra. Maria do Amparo Santos Albuquerque , Secretwta Municipal dc
Educação, portador do CPF n® 750.717.033-00 doravante denominado LOCATÁRIO,
de outro lado, o Sr° xxxxxxxxxxxxxx, com sede na rua xxxxxxxxxx - Bairro:
xxxxxxxx, Município de Pedreiras, inscrito no CPF sob o xxxxxxxxxx, dc agora era
diante denominado LOCATOR, pactuam o presente contrato com base no Processo
Administrativo n° 0803004/2021, DISPENSA DE LICITAÇÀO n®
xxxxxxxxxxxxx/2021, fundamentado na no artigo 24, inciso X da Lei n® 8.666/1993 e
demais legislações aplicáveis; e, suplctivamente, pelos princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado, devendo ser executado de acordo com as
cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O contrato tem como objeto a locação de imóvel localizado na Rua da
Paimeirinha, n° 742. Bairro Engenho, Pedreiras-MA, visando funcionamento do anexo
do Jardim de infancia Pingo de Gente.

Parágrafo único - Integram o presente contrato, independentemente de
transcrição, o Termo de Dispensa de Licitação n® xxxxxxxx/2021 e a proposta
do LOCADOR.

CLAUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
O presente contrato foi firmado mediante dispensa de licitação, fundamentada no artigo
24, inciso X, da Lei n° 8.666/1993, que a autoriza na hipótese de "compra ou locação de
imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas
necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço
seja compatível com o valor dc mercado, segundo avaliação prévia".

CLÁUSULA TERCEIRA-DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO

Rua Maueco Rêgo, n"640, CEP: 65.725-OtlO, Bairro: Mutirão - PedreIras/MA,
E-maU: eJucaçã<)(§pedrelras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO 1^"^.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

LOCADOR O LOCADOR obriga-se a;

I. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e
em estrita observância das especificações de sua proposta;

II. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer

impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;

III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

IV. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

V. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

VI. Fornecer à LOCATÁRIA descrição minuciosa do estado do Imóvel, quando de
sua vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos
existentes;

VII. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminado das importâncias pagas, vedada
á quitação genérica;

VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária se houver e de intermediações,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do
pretendente ou de seu fiador;

IX. Pagar as despesas extraordinárias, entendidas como aquelas que não se refiram
aos gastos rotineiros de manutenção do imóvel, como, por exemplo:

a. Obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;

b. Pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçâo e iluminação, bem
coitlo das esquadri^ externas;

c. Obras destinadas a repor as condições de habiiabilidade do imóvel;

d. Indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas cm data anterior ao início da locação;

e. Instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicaçâo, de esporte e dc lazer;

f. Despesas de decoração e paisagismo nas parles de uso comum;

g. Constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

X. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e
taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública,
incidentes sobre o imóvel;

XI. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de combate a
incêndio e rede dc lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica;

Rua Maneco Rêgo, n" 640, CEP: 65.725-000, Bairro: Mutirõo - Pedreiras/MA,
E-mail: edHcaçOH(wpcdrelras.itiii.gnv.hr
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Proc.QgQ-BCHA/:

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

XII. Manler, durante a vigência do contraio, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;

XIII. Exibir à LOCATÁRIA, quando soliciiado, os comprovantes relativos às
parcelas que estejam sendo exigidas;

XIV. Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo;

XV. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o

pagamento do prêmio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um
sinistro dessa natureza;

XVI. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA

LOCATARIA O

LOCATÁRIO obriga-se a:
I. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste

contrato;

II. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com
a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se
seu fosse;

III. Restiiuir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega,

salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

IV. Comunicar o LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

V. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos temros do artigo 26 da Lei n° 8.245/1991;

VI. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas

instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

Vil. Não modificar a fomta externa ou interna do imóvel, sem o consentimento

prévio e por escrito do LOCADOR;

VIII. Entregar imediatamente o LOCADOR os documentos de cobrança de tributos,
cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa
ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA;

IX. Pagar as despesas ordinárias, entendidas como aquelas necessárias à sua
administração, como, por exemplo:

a. Consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;
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b. Limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

c. Manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

d. Manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso
comum;

e. Manutenção e conservação de porteiro eletrônico e antenas coletivas;

f. Pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

g. Rateios de saldo devedor, salvo se referentes a; período anterior ao início

da locação; ''i '
h. Reposição do fundo de reserva, total õu parclalniente utilizado no custeio

ou complementação dc despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

X. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver)
e água e esgoto;

XI. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que fosse visitado
e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n°

8.245/1991;

CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATARIA, ainda que não
autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão
indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35
da Lei n° 8.245/1991, e o artigo 578 do Código Civil.

Parágrafo primeiro - A LOCATÁRIA fica desde já autorizada a fazer, no
imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades,

Parágrafo segundo - Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais
como lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retirados pela
LOCATÁRI.A, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus
respectivos acessórios.

Parágrafo terceiro - Finda a locação, será o imóvel devolvido o LOCADOR,
nas condições em que foi recebido pela LOCATÁRIA, conforme documento de
descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e
deteriorações decorrentes do uso normal.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL

O valor do aluguel mensal é de RS 1.500,00 (um mil. e quinhentos reais), perfazendo o
valor global por R$15.00ü,00 (quinze mil reais) por 10 (Dez) meses para ser creditado
na conta: Ag: xxxxxxxx Op: xxxx Conta: xxxxxxxxxxx
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Parágrafo primeiro - As despesas ordinárias, bem como os encargos locatíclos
incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.), cujo
pagamento tenha sido atribuído contratualmente à LOCATÁRIA, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data do efetivo recebimento das
chaves, após a vistoria e liberação do imóvel para uso.

Parágrafo segundo - O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela
vencivei da despesa após a data de entrega das chaves, pagando LOCADOR e
LOCATÁRIA suas respectivas partes da parcela. Caso a LOCATÁRIA a pague na
integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do
aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será observada no
encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no
pagamento do último aluguel.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 5° (quinto) dia útil do mês
subsequente ao mês vencido, desde que o recibo locaticio, ou docitmento de cobrança
correspondente, tenha sido apresentado pelo LOCADOR cora antecedência mínima de
05 (cinco) dias úteis. '

Parágrafo primeiro - Caso a antecedência mínima não seja observada, o
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis da data da apresentação
do recibo locaticio ou documento de cobrança correspondente pelo LOCADOR.

Parágrafo segundo - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o montante de RS 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação do documento de
cobrança, nos termos do an. 5°, § 3°, da Lei n" 8.666/1993.

Parágrafo terceiro - O pagamento somente será efetuado após o "'atesto", pelo
servidor competente, do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR.

Parágrafo quarto - O "atesto" lica condicionado à verificação da conformidade
do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR e do regular cumprimento das
obrigações assumidas.

Parágrafo quinto - Havendo erro na apresentação do documento de cobrança
ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
LOCATÁRIA.

Parágrafo sexto - Antes do pagamento, a LOCATÁRIA verificará, por meio de
consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento do LOCADOR, especialmente
quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado
ao processo de pagamento.

Parágrafo sétimo - Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

Parágrafo oitavo - O LOCADOR regularmente optame pelo Simples Nacional,
nos termos da Lei Complementar n° 123/ 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
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ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dc documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Parágrafo nono - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de
Crédito, mediante depósito em coma corrente, na agência e estabelecimento bancário
indicado pelo LOCADOR. ou por outro meio previsto na legislação vigente.

Parágrafo dez - Será considerado como data do pagamento o dia em que
constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Parágrafo onze - A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa
que venha a ser efetuada pelo LOCADOR, que porventura não lenha sido acordada no
contrato.

Parágrafo doze - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o
LOCADOR não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, ,à taxa de 6%
(seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fónnula:

EM = 1 X N X VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor
originarianiente devido

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6/100)

1= 365

N  »= Numero de dias entre a data limite previstos para o

pagamento e a data do efetivo pagamento.

VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O Prazo de vigência do contrato será de 10 (Dez) meses, a partir da data da sua
assinatura até o diaxxxxxxx de dezembro de xxxxxxxx, nos termos do artigo 3" da Lei

n" 8.245/ 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos
sucessivos, conforme rege o art. 57 da Lei 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Toda prorrogação de contratos será precedida da
comprovação da vantajosidade da medida para a Administração, inclusive mediante a
realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros
órgãos e entidades da Administração Pública.

Parágrafo segundo - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.

Parágrafo terceiro - Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR
deverá enviar comunicação escrita â LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias da data do término da vigência do contraio, sobre pena de aplicação das
sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.
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CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

Esie contraio continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do anigo 8° da Lei n" 8.245/1991, ficando desde já autorizada a
LOCATÁRIA a proceder à averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto
ao Oficial de Registro de Imóveis competente, correndo as despesas decorrentes por
conta do LOCADOR.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locayão com prazo de vigência
igual ou superior a seis meses, mediante a aplicação do (índice Geral de Preços -
Mercado - IGP-M ou índice Gerai de Preços - Disponibilidade Jnterna - IGP-DI),
ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúüo Vargas - FGV,
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da
assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os
subsequentes.

Parágrafo primeiro - Caso O LOCADOR não solicite o reajuste até a data da
prorrogação contratual, ocorrerá á preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.

Parágrafo segundo - O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de
prorrogação da vigência do contrato.

Parágrafo terceiro - A Administração deverá assegurar-se de que o novo valor
do aluguel é compatível com os preços praticados no mercado, de forma a garantir a
continuidade da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 2401 Fundo de M. e D. da Ed. Básica - FUNDEB

PROJETO/ATIVIDADE: 12 365 0012 2,038 Manutenção do Ensino Infantil
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa fisica

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, ao qual compelirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem
reduz a responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou dc qualidade inferior e, na ocorrência desta, não

Rita Maneco Rêgo, n° 640, CEP: 65.725-000, Bairro: Mutirão - Pedreiras/MA,
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implica em corresponsabilidadc da LOCATÁRIA ou de seus agentes e propostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/1993.

Parágrafo segundo - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem
como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo terceiro - As decisões e providências que ultrapassarem a
competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo
hábil, para a adoção das medidas convenientes.

Parágrafo quarto - O LOCADOR poderá indicar um representante para
representá-lo na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do artigo 65 da Lei
n" 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES

ADMI.NISTRATIVAS

A ine.xecuçâo total ou parcial do contrato, ou o descumprimerno de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
b) Multa moratória de até 0.05 (centésimo) por dia de atraso

injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de

30 (trinta) dias;
c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total

do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação
assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de Pedreiras - MA, pelo prazo de até dois anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o LOCADOR

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;
f) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

demais sanções.

D.AS SANÇÕES
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Parágrafo primeiro - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de
licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as
empresas ou profissionais que. em razão do presente contrato:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
Parágrafo segundo - A aplicação de qualquer das penalidades previstas

realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa
observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei
n° 9.784/1999.

Parágrafo terceiro - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará
em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo quarto - As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATARIA
serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos ,em favor da Prefeitura
Municipal de Pedreiras - MA, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa do Município e cobrados judicialmente.

Parágrafo quinto - Caso a LOCATÁRIA determine, a multa deverá ser
recolhida no prazo má.\imo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pelo mesmo.

Parágrafo sexto - As sanções aqui previstas são independentes entre si,
podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo
de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS
Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá

motivadamentc adotar providências acauteladoras, inclusive relendo o pagamento, como
tbrma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTR.ATUAL

A LOCATÁRIA, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem
qualquer ônus. em caso de dcscumprímento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigação imposta o LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

Parágrafo primeiro - A rescisão por descumprimento das cláusulas e
obrigações contratuais acarretará a execução dos valores das muitas c indenizações
devidos à LOCATÁRIA, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contraio, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.
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Parágrafo segundo - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a
ocorrência de qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, que
sejam aplicáveis a esta relação locaticia.

Parágrafo terceiro - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII a
XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, desde que ausente à culpa do LOCADOR, a
LOCATÁRIA o ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

Parágrafo quarto - Caso, por razões de interesse público, devidamente
justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, a
LOCATÁRIA decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu
prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que
notifique o LOCADOR. por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo quinto - Na hipótese do parágrafo acima, caso não notifique
tempestivamente o LOCADOR, e desde que este não tenha incorrido em culpa, a
LOCATÁRIA ficará sujeita ao pagamento de multa equivalente a 02 (dois) aluguéis,
segundo a proporção prevista no artigo 4° da Lei n° 8.245/1991, e no artigo 413 do
Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do contrato.

Parágrafo sexto - Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do
imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força
maior, etc., a LOCATÁRIA poderá considerar o contraio rescindido imediatamente,
ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese,
não lenha concorrido para a situação,

Parágrafo sétimo - O procedimento formal de rescisão terá início mediante
notificação escrita, entregue diretamente o LOCADOR ou por via postai, com aviso de
recebimento.

Parágrafo oitavo - Os casos da rescisão contratual serão formalmente
motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS Os casos omissos ou
situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos pela
LOCATÁRIA, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.245/1991, e na Lei n°
8.666/1993, siibsidiariamenie, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAC.ÂO

Incumbirá à LOCATÁRIA providenciar a publicação do extrato deste contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Raa Maneco Rêgo, ii° 640, CEP; 6S. 725-000, Bairro: Mutirão - Peilrelras/MA,
E-mail: eilucação@peilrclrasjna,go\'.hr
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Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras - MA, com exclusão de qualquer outro por

mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriunda do presente contrato.

E, por estarem LOCATÁRIO e LOCADOR (A) justos e em acordo, assinam o presente
Instrumento Particular de Contrato de Locação em três vias de igual teor e forma, para

um só efeito.

Pedreiras - MA, xxxxxx de xxxxxxx de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA
•  I

MARIA DO AMPARO SANTOS ALBUQUERQUE
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

LOCATÁRIO

xxxxxxxxxxxxxxx

CPFixxxxxxxxxxxxx

LOCADOR

Rua Maneca Rega, n'640, CEP: 65.725-000, Bairro: Mutirão - Petlreiras/MA,
E-niail: e<lucação(^edreiras.nta.gov.hr
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADM N": 0803004/2021

INTERESSADO : SECRETARIA NIUNTCIPAL DE EDUCAÇÃO DO
município de PEDREIRAS-MA.

ASSUNTO: Locação de imóvel localizado na Rua Palmeirinha, n°742, Bairro: Centro
Município de Pedreiras-MA, visando funcionamento do anexo do Jardim de Infância
Pingo de Gente.

Vem ao exame deste departamento Jurídico, o presente processo administrativo, que
trata do objeto supracitado através do Sr. Antonio de Sousa Freitas, visando atender as
necessidades da Secretaria de Educação, conforme o constante na Solicitação de
Despesa anexa aos autos.

Depreende-se dos autos, pedido de solicitação de despesa para execução do objeto deste
processo administrativo através de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, II, da Lei
8.666/93:

Art. 24. É dispensável a licitação:

n - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez
por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso 11 do
artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648,
de 1998), assim sendo solicitamos que seja procedido o
processo de Dispensa de Licitação, conforme preceitua o
artigo supracitado.

Observa-se que a lei enumerou expressamente as hipóteses de dispensa de licitação,
sendo este rol taxativo, isto é, a Secretaria de Educação somente poderá dispensar-se de
realizar a competição se ocorrente uma das situações previstas na Lei Federal.

Ainda, de acordo com os documentos que instruem o presente pedido é possível
verificar que o preço pelo qual está compatível com os valores praticados pelo mercado
conforme parecer prévio de avaliação. Examinando o referido processo, foram tecidas
as considerações que se seguem.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro -Pedreiras/MA, e-mail:

procuradoria@pedreiras.nta.gov.br
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Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de
realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No
entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra
ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a
inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos
em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Secretaria de Educação
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de
certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O art.
24, da Lei n°. 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa.

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por
dispensa de licitação no presente caso, mister restar comprovado que a proposta
ofertada é a mais vantajosa para a Secretaria de Educação.

Não é demais lembrar a necessidade de comunicação da dispensa à autoridade
superior no prazo de 03 (três) dias, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos.

Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com o
mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade da
contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Secretaria de
Educação Pública.

Considerando que cumpre a esta assessoria apenas ressaltar que toda a
documentação apresentada atende as exigências legais, sendo certo que a administração
pública pode retificar, anular ou cancelar a qualquer momento, quando da identificação
de eventuais vícios ou irregularidades, postura adotada para o presente caso.

Cumpre expor que a minuta do edital atende as regras previstas na Lei
8.666/93, em especial ao que determina o § 2® do art. 40 da Lei n° 8.666/93, trazendo
em anexo a minuta do contrato, o termo de referência e modelo de todas as declarações
que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação.

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta
a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art.
55 da Lei n° 8,666/93.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP; 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, e-maü:

procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
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Ademais, as exigências técnicas de habilitação, não geram inviabilidade
de participação de licitantes interessados, visto que, as regras exigidas após o certame,
antes da contratação, havendo tempo hábil para que as empresas declaradas vencedoras
apresentem as reguiaridades exigidas.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não
competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e
oportunidade dos atos praticados pelos gestores públicos.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS
MINUTAS, propondo o retomo do processo á Comissão Permanente de
Licitação para as providências decorrentes.

SMJ,. E o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para
análise e deliberação.

Pedreiras - MA, 16 de março de 2021

[ y^nanda/^iia^ra N^e/Brandão
/Assessom Jurídica
OAB/PI N° 16.829

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, e-mail:
procuradoria@pedreiras. ma.gov. br
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PEDREIRAS/MA

Proc.O^O^^CQUyn? 1
FL3.
Rub,

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos contidos no Processo
Administrativo n° ()Sii.l()ii4'2i)21, RATIFICO a Dispensa de Licitação n" (104/2021.
reconhecida pela Procuradoria Geral do Município, para contratar o senlior Antoaio de
Sousa Freitas, portador CPF:063.182.823-00, proprietária do imóvel localizado na Rua
Palmeirinha. n°742. Bairro: engenho. Município de Pedreiras-MA, visando
Funcionamento da Secretaria de Educação do Município.

Essa Termo se fundamenta no inciso X do artigo 24 da Lei Federal n"
8.666/93.

Cujo valor mensal é de R$ 1.650,00 (um mil, seiscenlos e cinqüenta reais)
pelo período de 10 (dez) meses, lendo como valor global R$ 16.500,00 (dezesseis mil e
quinhentos reais), para o exercício de 2021.

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 2401 Fundo de M. e D. da Ed. Básica - FUNDEB

PROJETO/ATIVIDADE: 12 365 0012 2.038 Manutenção do Ensino Infantil
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3,90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o
respectivo EMPENHO.

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.

Pedreiras - MA, 17 de março de 2021.

Maria do Ampar^antos Albuquerque
Secretária Municipal de Educação

/?«« Monevo Rêfio. n" 640, CEP: 6S. 725-000, Bairro: Mutirão - Pedreiras/MA,
e-maii: educacao(^edreiras.ma.go\\br
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AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PUBLICAÇÃO NO MII1U\L

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Considerando as informações, pareceres. documenios
e despachos comidos no Processo Administrativo n° 0803004/2021, RATIFICO a
Dispensa de Licitação n° 004/2021. reconhecida pela Procuradoria Geral do Município,
para contratar com o senhor Antonio de Sousa Freitas, portador CPF:063.182.823-00.
proprietária do imóvel localizado na rua Palmeirinha. N" 742. Bairro: Engenho.
Município de Pedreiras-MA. Esse Termo se fundamenta no inciso X do artigo 24 da Lei
Federal n° 8.666/93. Cujo valor mensal é de RS RS 1.650.00 (um mil. seisccnios e
cinqüenta reais) pelo período de 10 (dez) meses, tendo como valor global RS 16.500,00
(dezesseis mil, e quinhentos reais), para o exercício de 2021. que será pago com
recursos do Programa de Trabalho: ORGÀO: 02 Poder Executivo UNID.ADE
GESTORA: 240rSecretaria Municipal de Educação PROJETO/ATIVIDADE;^ 12 365
0012 2.038 Mairuienção do Ensino Infantil CLASSIFICAÇ.ÃO ECONÔMICA:
3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física. Sendo assim, autorizo a realização
da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino
a publicação deste ato. Pedreiras - MA, 16 cie mcurço de 2021. Maria do Amparo Santos
Alburquerque. Secretária Municipal de Educação.

Pedreiras - MA. 17 de março de 2021.

Maria do Amparo pántos Alburquerque
Secretária h^Wcipal de Educação

Rua Maneco RC'go, n"64(K CEP: 65.725'0(}0, Bairro: Engenho - Pedreiras/MA,
e-niaif: educuca<Kafpedreirus.imugov.hr
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, convoca a senhor Sr. Antonio de Sousa Freitas, portador do
CPF:063.182.823-00, proprietário do imóvel localizado na rua Palmeirinha, N" 742, Bairro; Engenho,

Município de Pedreiras-MA., para assinatura do contrato da Dispensa de Licitação n° 004/2021.

Cumpre - nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na Lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemos - nos com apreço.

Pedreiras, Estado do Maranhão, 17 de março de 2021.

Maria do Amparo Santos Alburquerque
Secretária Mjmicipal de Educação

Recebi em: / /

Nome completo:

CPF n":

Rua Mancco Rèfjo, n"640, CEP: 65.72S-000, Bairro: Euftenho-Pedreiras/MA,
e-mail: educacao@pedreiras.ma.gov.br
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PEDREIRAS/MA

ProcS3gQ^^V202_L
Rub. IV

Contrato Administrativo n® 1703004/2021

Processo Administrativo n® 0803004/2021

Dispensa de Licitação n° 004/2021
CONTRATO QUE ENTRE SI
CEtEBRA.M A SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
PEDREIRAS/MA, E ANTONIO DE

SOUSA FREI EAS, PARA A LOCAÇÃO
DE IMÓVEL, NA FORMA ABAIXO

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA. através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, inscrila no CNPJ sob o n° CNPJ; 06.075.255/0001-08. com sede na Rua
Mancco Régo, n®640 - Pedreiras/MA, . neste ato representado pela Sra. Maria do
Amparo santos Albuquerque. Secretária Mimicipal de Educação, portador do CPF n®
750.717.033-00. doravante denominado LOCATÁRIO, de outro lado. o Sr. Antonio de
Sousa Freitas, residente e domiliciada à Rua Palmeirinha. N° 742 - Bairro Engenho -
Pedreiras - MA., inscrito no CPI" sob o 063.182.823-00. de agora cm diante
denominado LOC.ATOR. pactuam o presente contrato com base no Processo
Administrativo n° 0803004/2021, DISPENSA DE LICITAÇÃO n® 004/2021,
fiindamentado na no artigo 24. inciso X da Lei n® 8.666/1993 c demais legislações
aplicáveis; e, supletivamente. pelos princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, devendo ser executado de acordo com as cláusulas e
condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O contrato tem como objeto a locação de imóvel localizado na Rua
Palmeirinha, N® 742. Bairro Engenlio - Pedreiras - MA, visando funcionamento do
Anexo do Jardim de Intancia Pingo de Gente.

Parágrafo único - Integram o presente contrato, independentemente de
transcrição, o Termo de Dispensa de Licitação n® 004/2021 e a proposta do
LOCADOR.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
O presente contrato foi firmado mediante dispensa de licitação, fundamentada no artigo
24, inciso X, da Lei n® 8.666/1993. que a autoriza na hipótese dc "compra ou locação de
imóvel destinado ao atendimento das finalidades precipuas da Educação, cujas
necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia".

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS DEVílIÍES E RESPONSABILIDADES DO

Rua Maiieco Rê};o, n" 640, CEP: 65.725-000, Bairro: Centro - PeOreina/MA, e-mail:
educacaoía pedreiras. ma.go v. br
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LOCADQR O LOCADOR obriga-se a:

I. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina, e em estrita observância das especificações de sua proposta;

II. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da

Administração;

III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

IV. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

V. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

VI. Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel,
quando de sua vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais

defeitos existentes;

VII. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas,
vedada à quitação genérica;

VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária se houver e de
intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias á aferição da
idoneidade do pretendente ou de seu fiador;

IX. Pagar as despesas extraordinárias, entendidas como aquelas que não se
refiram aos gastos rotineiros de manutenção do imóvel, como, por exemplo:

a. Obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura

integral do imóvel;

b. Pintura das fachadas, empcnas, poços de aeraçào e iluminação,
bem como das esquadrias externas;

c. Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do
imóvel;

d. Indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação;

e. Instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de
telefonia, de intercomunicação, de esporte e de lazer;

f. Despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

g. Constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando
utilizado para cobertura de despesas extraordinárias;

X. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano -
IPTU) e taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação
pública, incidentes sobre o imóvel;

Rua ííanecn Rcfio, n" 640, CEP: 65.725-000, Bairro: Cenlro - Pedreiras/MA, e-mail:
/  educttcao^^pedreiras.ma.gov.br
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XI. Entregar, em perfeito eslado de funcionamento, os sistemas de combate
a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica;
XII. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;
XIII. Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às
parcelas que estejam sendo exigidas;
XIV. Pagar o prêmio de seguro complementar contrafogo;
XV. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e
o pagamento do prêmio de seguro complementar contrafogo, caso ocorra um
sinistro dessa natureza;

XVI. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA
LOCATÁRIA AO LOCATÁRIO obriga-se a:

I. Pagar o aluguel c os encargos da locação exigivcis, no prazo estipulado
neste contrato;

II. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compativel
com a natureza deste e com o ílm a que se destina, devendo conservá-lo como
se seu fosse;

III. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para
entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;
IV. Comunicar o LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
V. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos lermos do artigo 26 da Lei n° 8.245/1991;
VI. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

VII. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o
consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;
VIII. Entregar imediatamente o LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer
intimaçâo, muita ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao
LOCATÁRIO;

Rua Míu^cu Rego, ii" 640, CEP: 6S. 725-000, Bairro: Centro — Pedreiras/MA, e-tnaiíi
\/4 educacao@pedreiras.ma.gov.br
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IX. Pagar as despesas ordinárias, entendidas como aquelas necessárias à sua
administração, como, por exemplo:

a. Consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso
comum;

b. Limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de
uso comum;

c. Manutenção e conservação das instalações e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

d. Manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso
comum;

e. Manutenção e conservação de porteiro eletrônico e antenas

coletivas;

f. Pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e

hidráulicas de uso comum;

g. Rateíos de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao

inicio da locação;

h. Reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no
custeio ou coraplementaçào de despesas ordinárias, salvo se referentes a
período anterior ao inicio da locação.

X. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se
houver) e água e esgoto;

XI. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que fosse visitado
e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n"

8.245/1991;

CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não
autorizadas pelo LOCADOR. bem como as úteis, desde que autorizadas, serão
indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35
da Lei n° 8.245/91, e o artigo 578 do Código Civil.

Parágrafo primeiro - AO LOCATÁRIO fica desde já autorizada a fazer, no
imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

Parágrafo segundo - Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais
como lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retirados pelo
LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus
respectivos acessórios.

Parágrafo terceiro - Finda a locação, será o imóvel devolvido o LOCADOR,
nas condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de
descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e
deteriorações decorrentes do uso normal.
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CLAUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL

O valor do aluguel mensal c de RS 1.650,00 (um mil, seiscenios e cinqüenta reais),
perfazendo o valor global por 10 (dez) meses de 16.500.00 (dezesseis mil, e quinhentos
reais), para ser creditado no banco: Banco do Brasil - Ag: 0242-9, Conta: 6.982-5

Parágrafo primeiro - As despesas ordinárias, bem como os encargos locatícios
incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.), cujo
pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data do efetivo recebimento das
chaves, após a vistoria e liberação do imóvel para uso.

Parágrafo segundo - O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela
vencível da despesa após a data de entrega das chaves, pagando LOCADOR e
LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso ao LOCATÁRIO a pague na
integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do
aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será observada no
encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no
pagamento do último aluguel.

CLÁUSULA SÉTIMA-DO PAGAMENTO

O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 5° (quinto) dia útil do mês
subsequente ao mês vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança
correspondente, tenha sido apresentado pelo LOCADOR com antecedência mínima de
05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo primeiro - Caso a antecedência mínima não seja observada, o
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis da data da apresentação
do recibo locatício ou documento de cobrança correspondente pelo LOCADOR.

Parágrafo segundo - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
uitrapa.ssem o montante de RS 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação do documento de
cobrança, nos termos do an. 5", § 3°, da Lei 8.666/93.

Parágrafo terceiro - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo
servidor competente, do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR.

Parágrafo quarto - O "atesto" (loa condicionado à verificação da conformidade
do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR e do regular cumprimento das
obrigações assumidas.

Parágrafo quinto - Havendo erro na apresentação do documento de cobrança
ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie
as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
LOCATÁRIA.

Parágrafo sexto - Antes do pagamento, ao LOCATÁRIO verificará, por meio
de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento do LOCADOR, especialmente

/tua Manci-o Rego, ii" 640, CEP: 65.725-000, Bairro: Centro — Pedreiras/M A, e-ntail;
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quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, auieniicado e juntado
ao processo de pagamenio.

Parágrafo sétimo - Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

Parágrafo oitavo - O LOCADOR regularmente opiante pelo Simples Nacional,
nos termos da Lei Complementar n" 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamenio
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documenio oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Parágrafo nono - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de
Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário
indicado pelo LOCADOR. ou por outro meio previsto na legislação vigente.

Parágrafo dez - Será considerado como data do pagamento o dia em que
constar como emitida a ordem bancária para pagamenio,

Parágrafo onze - AO LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer
despesa que venha a ser efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido
acordada no contrato.

Parágrafo doze - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o
LOCADOR não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de encargos moratòrios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a
data limite prevista para o pagamenio até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6%
(seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I X N X VP ~

EM = Encargos Moratòrios a serem acrescidos ao valor
originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6/100)

1= 365

N  = Número de dias entre a data limite previstos para o

pagamento e a data do efetivo pagamenio.

VP = Valor da Parcela em atraso

Í^202j_

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O Prazo de vigência do contraio será de 10 (dez) meses, a partir da data da sua
assinatura até o dia 31 de dezembro de 2021, nos termos do artigo 3° da Lei n"
8.245/1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos
sucessivo.s, confonne rege o art. 57 da Lei 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Toda prorrogação de contratos será precedida da
comprovação da vantajosidade da medida para a Administração, inclusive mediante a
realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros
órgãos e entidades da Administração Pública.

Rua Munevo Rè^n, u" CEP: 65.725-000, Bairro: Centro - Pedreiras/M A, e-malh
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Parágrafo segundo - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.

Parágrafo terceiro - Caso não tenJia interesse na prorrogação, o LOCADOR
deverá enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias da data do término da vigência do contraio, sobre pena de aplicação das
sanções cabíveis por descumprimento dc dever contratiiai.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 8" da Lei n" 8,245/1991, ficando desde já autorizada ao
LOCATÁRIO a proceder à averbaçâo deste instrumento na matricula do imóvel junto
ao Oficial de Registro de Imóveis competente, correndo as despesas decorrentes por
conta do LOCADOR.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência
igual ou superior a seis meses, mediante a aplicação do (índice Geral dc Preços -
Mercado - IGP-M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI),
ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Gctúlio Vargas - FGV,
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano. contado da data da
assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os
subsequentes.

Parágrafo primeiro - Caso O LOCADOR não solicite o reajuste até a data da
prorrogação contratual, ocorrerá à preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser
pleiteada após o decurso dc novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.

Parágrafo segundo - O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de
prorrogação da vigência do contrato.

Parágrafo terceiro - A Administração deverá assegurar-se de que o novo valor
do aluguel é compatível com os preços praticados no mercado, de forma a garantir a
continuidade da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DQTACÂQ ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 2401 Fundo dc M. e D. da Educ. Básica - FUNDES

PROJETO/ATIVIDADE: 12 365 0012 2.038 Manutenção do Ensino Infantil
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3,3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

Rua Munccu Rc}io, u" ú-ÍH, CEP: 65.725-000, Bairro: Centro — Pedreiras/MA, e-maii:
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A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, ao qual compelirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
do contraio e de tudo dará ciência à Administração.

Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem
reduz a responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica cm corresponsabilidade do LOCATÁRIO ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o an. 70 da Lei n° 8.666/1993,

Parágrafo segundo - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem
como o nome das pessoas evenmalmente envolvidas, determinando o que for necessário
á regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo terceiro - As decisões e providências que ultrapassarem a
competência do fiscal do contraio deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo
hábil, para a adoção das medidas convenientes.

Parágrafo quarto - O LOCADOR poderá indicar um representante para
representá-lo na execução do contraio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-sc-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei
n" 8.666/1993.

DAS SANÇÕESCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

A inexecuçào total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contraio, sujeitará o LOCADOR. garantida a prévia defesa, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como
aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação:

b) Multa moratória de até 0,05 (centésimo) por dia de atraso
injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de

30 (trinta) dias;
c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o
valor total do contrato, no caso de inexecuçào total ou parcial da

obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a
Prefeitura

Municipal de Pedreiras - MA. pelo prazo de até dois anos:
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

Rua MuncayRêiio. n"64(l, CEP: 65.725-000, Bairro: Centro -Fedreiras/MA, e-maU:^P^
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deierminanles da punição ou aié que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que o LOCADOR ressarcir a Administração

pelos prejuízos causados;

f) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente

com as demais sanções.

Parágrafo primeiro - Também ficam sujeitas ás penalidades de suspensão de
licitar e impedimento de contratar e dc declaração de inidoneidade, previstas acima, as
empresas ou profissionais que. cm razão do presente contrato:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem,

por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os
objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude dc atos ilicitos praticados.
Parágrafo segundo - A aplicação de qualquer das penalidades previstas

realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa
observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n°
9.784/1999.

Parágrafo terceiro - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará
em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.

Parágrafo quarto • As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁRIA
serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura
Municipal de Pedreiras - MA, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa do Município e cobrados judicialmente.

Parágrafo quinto - Caso a LOCATÁRIA determine, a multa deverá ser
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pelo mesmo.

Parágrafo sexto - As sanções aqui previstas são independentes entre si,
podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo
de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS
Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999. a Administração Pública poderá

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive relendo o pagamento, como
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigação imposta o LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

Parágrafo primeiro - A rescisão por descumprimento das cláusulas e
obrigações contratuais acarretará a execução dos valores das multas c indenizações

Rua .yfimvcu Rcsu, n" 640, CEP: 65.725-000, Bairro: Centro — Pedreiras/MA, e-mail.
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devidos ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentesdo~cõTHrat0F==2;^=J
até o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo segundo - Também constiiiii motivo para a rescisão do contrato a
ocorrência de qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 Lei 8.666/93, que sejam
aplicáveis a esta relação locatícia.

Parágrafo terceiro • Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII a
XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, desde que ausente à culpa do LOCADOR, ao
LOCATÁRIO o ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

Parágrafo quarto - Caso, por razoes de interesse público, devidamente
justificadas, nos lermos do inciso Xll do artigo 78 da Lei 8.666/93, ao LOCATÁRIO
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer muita, desde que notifique o
LOCADOR. por escrito, com antecedência minima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo quinto - Na hipótese do parágrafo acima, caso não notifique
tempestivamente o LOCADOR, e desde que este não lenha incorrido em culpa, a
LOCATÁRIA ficará sujeita ao pagamento de multa equivalente a 02 (dois) aluguéis,
segundo a proporção prevista no artigo 4° da Lei n° 8.245/1991, e no artigo 413 do
Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do contrato.

Parágrafo sexto - Nos casos cm que reste impossibilitada a ocupação do
Imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força
maior, etc., ao LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido imediatamente,
ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese,
não tenha concorrido para a situação.

Parágrafo sétimo - O procedimento formal de rescisão terá inicio mediante
notificação escrita, entregue diretamente o LOCADOR ou por via postal, com aviso de
recebimento.

Parágrafo oitavo - Os casos da rescisão contratual serão formalmente
motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS Os casos omissos ou
situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos pelo
LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.245/1991, e na Lei
8.666/93, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Rua Mutwcu CEP: 65.725-000, Bairro: Centro - Pedreiras/MA, e-mail:
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Fica eleiio o foro da Comarca de Pedreiras - MA. com exclusão de qualquer ouiro por

mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriunda do presente contrato.

E, por estarem LOCATÁRIO c LOCADOR (A) justos e em acordo, assinam o presente
Instrumento Particular de Contrato de Locação em três vias de igual teor e forma, para
um só efeito.

Pedreiras - MA, 17 de março de 2021.

PREFEITURA MUNlCIFjAL DE PEDREIRAS-MA
Maria do Amparq^antos Albuquerque

Secretária Municipal de Educação
LOCATÁRIA

ANTONIO DE SOUSA FREITAS

CPF;063.182.823-00

LOCADOR

Rua Manvco Rêffo. n" 6-10, CEP: 65.725-000, Bairro: Centro — Pedreiras/MA, e-mail:
educacao@pedreiras.ina.gov.br
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Ao Senhor: ANTONIO DE SOUSA FREITAS

CPF: 063.182.823-00

ENDEREÇO: Rua Palmeirinha, n° 742, Bairro Engenho, Pedreiras - MA

fSQNTRATP N®1703004/202J

Prezados,

Pelo presente autorizo a locação de imóvel localizado na Rua Palmeirinha,
N° 742, Bairro: Centro. Pedreiras-MA, para fiincionamento do Anexo do Jardim de
Infancia Pingo de Gente., conforme consta no termo de referência, objeto do Processo
Administrativo n° 0803004/2021, Dispensa de Licitação n" 004/2021, conforme
especificações apresentadas na proposta de preços do contratado supra.

Pedreiras - MA, 17 de março de 2021

Maria do Amp»^antos Alburquerque
Secretária Mimicipal de Educação

RECEBIDO EM / /2021.

r/flUÚMJO (Â f.
ANTONIO DE SOUSA FREITAS

CPF: 063.182.823-00

Rua Maneca RSga, n' 640, CEP; 65.725-000, Bairro: Mutirão - Pedreiras/MA,
e-mail: educação(^edreiras.ma.gov.br
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EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 17Ü3Ü04/2021 - PROCESSO ADMINISTRATIVO

N° 0803004/2021. PARTES: Secretaria Municipal de Educação do Município de
Pedreiras - MA e o Antunio de Sousa Freitas, portador CPF:063.182.823-00,
proprietário do imóvel localizado na nia Palmeirinha. N" 742, Bairro; Engenho,
Município de Pedreiras-MA.. OBJETO: locação de imóvel localizado na Rua
Palmeirinha, N° 72, Bairro Centro, município de Pedreiras - MA. visando
funcionamento do Anexo do Jardim de Infância Pingo de Gente. VIGÊNCIA:
17/03/2021 a 31/12/2021. VALOR DO CONTRATO: R$ 16.500.00 (dezesseis mil, c
quinhentos reais), pelo período de 10 (dez) meses. DOTAÇ.ÃO: ORGÀO: 02 Poder
Executivo UNIDADE GESTORA: 24D1 Secretaria Municipal de Edueaçâo
PROJETO/ATIVIDADE: 12 365 0012 2.038 Manutenção do Ensino Infantil
CLASSIFICAÇÀO ECONÔMICA: 3.3.90.36,00 Outros serv. de terceiros pessoa lisica.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação n°004/2021. com FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Ari. 24. inciso X da Lei 8.666/93, RF.CURSOS: Próprios. Pedreiras - MA,
16/03/2021 Maria do Amparo Santos Albuquerque. Secretária Miuticipal dc Educação.

Pedreiras - MA. 17 de março de 2021.

Maria do Amparo Bbntos Albuquerque
Secretária Mtnjicipal dc Educação

Rua Manca' Rê^o. n" 640, CEP: 65.725-000, Bairro: Engenho - Pedreiras/MÁ,
e-ntail: educacaoQLpedreiras.mtLfiov.br



=/TRIBUrTRIBUNAL DE CONTAS

RECIBO DE ENTREGA DAS INFORMAÇÕES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA
N» TCE: 203803

ENTE FEDERATIVO: Pedreiras

UNIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E

VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO - FUNDES DE PEDREIRAS
PROCESSO: 0803004 / 2021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO; 1703004 / 2021

CONTRATADO: ANTONIO DE SOUSA FREITAS

CNPJ CONTRATADO: 06318282300

data ASSINATURA: 17/03/2021

VALOR: R$ 16.500,000000

Recibo emitido em 12 de Abril de 2021 ás 15:44:32 como número 1618253072736.

São Luís, 12 de Abril de 2021

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão

Av. Carlos Cunha, s/n JaracaU - São Lu[s(MA) • CEP 65076-820 Telefona: (98) 2016-6000



^^TRIBUrTRIBUNAL DE CONTAS

RECIBO DE ENTREGA DE INFORMAÇÕES DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

COD: 140920

ENTE FEDERATIVO: Pedreiras

UNIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E

VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO - FUNDEB DE PEDREIRAS
TIPO: CONTRATAÇÃO DIRETA

TIPO CONTRATAÇÃO: LICITAÇÃO DISPENSÂVEL(ART.24 DA LEI 8.666/93)
PROCESSO: 0803004 / 2021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gerado em 12 de Abril de 2021 ás 15:31:33 com o número 1618252293171.

Sâo Luís, 12 de Abril de 2021

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Av. Carlos Cunha, s/n Jaracad - São Lufs(MA) - CEP 65076-820 Telefone: (98) 2016-6000
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recursos d»> Programa de Trabalho; ORGAO; (12 Poder Executivo.
UNIDADE GESTORA: 2S0I Fundo Municipal de Assislincia

Social: PROJETO/.ATIVIDADE: 08 1220020 2.Ü68: Mnnmcoçila
do Fundo da Secretaria Municipal de Assisicncin Social.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.00.36.00 Outros Serviços
de Terceira Pessoa Física. Sendo assim, autorizo a realização da

DESPESA c deicrrainandü o respectivo EMPENHO. Nesta
oportunidade, determino a publicação deste ato. Pedreiras. 08 de
março de 2021. Sicrphanne Carolinc Melo Mendes Sousa.

Secretária Municipal de Assistência Social.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Considcrandi) as inlormaçôes.
parcccrc.s. documentos e despachos coniitlos no Processo

Administrativo n° 0303001/2021, RATIFICO a Dispensa dc

Licitação n** 001/2021, reconhecida pela Prociirudoria Geral do

Município, para contratar com o senhor .laãn Batista Sampain.

portador CPF:008.293.S83-15, proprietário do imóvel focalizado ú
Rua Manoel Trindade, N° 71. Bairro: Boiada Município dc

Pedrciras/MA. Esse Tenno se firmlamento no inciso X do artigo 24

da Lei Federal n° 8.666/93. Cujo valor mensal c de RS 2.400,00
(dois mil e quatrocentos reais) pelo período dc 10 (dez) meses,

lendo como valor global RS 24.Ü(K).Ü0 (vinte c quatro mil reais),

para o exercício de 2021. que será pago com recursos do Programa

dc Trabalho: ORGÃÜ; 02 Poder Executivo UNIDADE GESTORA:

OSOl Secretaria Municipal dc Meio Plancjamcnio
PROJETO/ATIVIDADE; 04 121 0002 2.011 Manutenção e

Funcionamento da Secretaria de Plancjanwnio CLASSII-ICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.W.36.00 Outros serviços tie terceiros pessoa
llsica. Sendo assim, autorizo a realização da DESPnS.4 e

determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade,

determino a publicação deste ato. Pcdrelra&'MA. 01 dc março dc

2021. i'rancisco Rodrigues Morais Filho. ScCTClátio Municipal dc
Planejamento.

PREFEITUR.A MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA
TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFIC.AÇÃO. Considerando as informações,
parecercs. documentos c desp.iciros contidos m> Processo
Administrativo n" 1802ÜOI/2O21. RATIFICO a Dispensa dc
Licitação n° 001/2021. reconhecida pela Procuradoria Gemi do
Município, para contratar com a senhora Mareio Regina Castelo
Moreira Galeno, portador CPF:460.75I.603-I0. proprietária do
imóvel localizado à Rua Dr. João Alberto, quadra, 05-ü. N" 03,
Bairro: Maria Rita Municipio dc Pedrciras/MA. Esse Temio se
fundamcnla no inciso X do artigo 24 da Lei Federal n" 8.666'93.
Cujo valor mensal ó dc RS 2.400.(8) (dtiis mil. qualn)ccntos reais)
pelo periodo dc 10 (dc/) meses, lendo como valor global RS
24.000.00 (vime cquairo mil reais), para o exercício dc 2021. que
será pago com recursos do Programa de Trabalho: ORGAO; 02
Poder E.xeculivo. UNIDADE GESTORA; 12(1) Sccrciaria

Municipal de Meio Ambiente: PROJETO/ATIVIDADE: 18 122
0002 2.073 Manutenção c Funcionamento da Secretaria dc Meio
Ambiente. CLASSiFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00
Outros Serviços de Terceira Pessoii Física. Sendo assim, aiiiori/o a
realização da DESPESA e delenniiiundo o respectivo EMPENI IO.
Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.
Pcdrelras'MA. 01 dc março de 2021. Aldcciei Faria.s Reis.
Secretário Municipal de Meio Ambiente

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIR.ASAIA

TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Considerando as informações,
parecercs, docitmemo.s o dcspiicitos contidos no Processo
Administrativo n° 08031)03/2021, RATIFICO a Dispetusa de Licitação
n" 008/2021 ADM. reconhecida pela Procuradoria Geral do Municipio.
para contratar a empresa ASi' AUTOMACAO SERVIÇOS E
PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. CNPJ n"
02.288.268/0001-04. objetivando a contratação de empresa para
prestação dc serviços de implomação, eusiomização c locação de
software, para atender as iicccs.sidadcs do Municipio dc Pedreiras -
MA. Esse Termo se fundamenta na Lei Federal n° 8.666/93, Ari. 24,
Inciso 11/1993.0 valor global do contrato édc RS 14.394.18 (quatorze
mil. irezcmos e noventa c quatro reais, e dezoito centavos) que será
pago com recursos do Scrv. Tecnologia informação/comunic. - PJ.
ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 060!

Secretaria Municipal de Administração. PROJETO/ATIVIDADE: 04
1220(102 2.016 Manutenção e funcionamento da Secretaria Municipal
de Administração. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00
Scrv. Tecnologia infomiação'comunic. -PJ. Sendo assim, autorizo a
realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO.
Nesta oportunidade, detemiino a publicação deste ato. l'cdrciras/MA.
16 de março dc 202). D.tmitão Felipe Barbosa, Secretário Municipal de
Administração

PREFEITURA MUiSICIPAL DE PEDREIRAS/MA

TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RiXTlFICAÇÃO. Considerando as informações,
parecercs. documentos c despachos contidos no Processo

Administrativo n" 1802004/2021, RATIFICO a Dispensa dc Licitação

n° 003/2021. reconhecida pela IVocuradoria Geral do Município, para

contratar com o senhor /Lntõnío Edílsoa Lima de Arai]jo. portador

CPF:I77.045.613-91, proprietária do imóvel localizado na Avenida

Rio Branco, N" 164. Bairro: Centro. Municipio dc Pedreiras/MA. F.ssc

Termo sc fundamcnla no inciso X do artigo 24 da Lei Federal n"

8.666/93. Cujo valor mensal 6 dc RS 2.400,00 (dois mil, quatrocentos

reais) pelo periodo de 10 (dez) meses, tendo como valor global RS
24,000,00 (vinte c quatro mil reais), para o excreicio de 2021, que será

pago com recursos do Programa de Trabalho: ORGÃO: 02 Poder
Executivo, UNIDADE GESTORA: 0701 Secretaria Municipal de

Finanças: PROJETO/ATIVIDADE: 04 129 0006 2,021 Mamitcnçàu c

Funcionamento das Atividades TribuLvrias. CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outras Serviços dc Terceira Pessoa
i''isica. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e

determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino
a publicação deste ato. Pedreiras^A. 09 dc março de 2021. Jânio Luiz
Marques Fernandes. Secrelárii) Municipal de Fiminça.s.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

TERMO DE R^VnFICAÇÃO

ÍTERMO DE RATIFICAÇÃO. Considerando as informações,
partKcres, documentos e despachos contidos no Processo

Admini.straiivo n" 0803004/2021, RATIFICO a Dispensa dc Licitação

n^.OOd/IOllj reconhecida pela Procuradoria Geral do Municipio. para
conuaiar com o senhor Antonio dc Sousa Freitas, portador

CPF:063.]82.823-00. proprietária do imóvel localizado na ma

Palmeifinha. N" 742. Bairro; Engenho, Municipio de Pcdrciius/MA.
Esse Term«> se fundamenta nu inciso X do artigo 24 da Lei Federal n"

8.666/93. Cujo valor mensal ê de RS KS I.õSO.OOfum mil. seiscenios
c cinqüenta reais) pelo pcriotio de 10 (dez) meses, tendo como valor
global RS I6..8()0.0<) (dezesseis mil. c quinhentos reais), para o

exercieiu de 2021. que será pago com recursos do Programa de
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localizado a niiiDr, João Alberto.quadra 05-B. WOS. Bairro: Maria
Ria. Municipio dc Pedrciras/MA. visando runcionamento du
Sccrearia Municipal de Meio Ambiente Municipio. VIOF.NCIA'-
0803'2021 a 31/12/2021. VALOR DO CONTIUTO: RS 24.000.00
(vinte e quatro mil reais), pelo período dc lU (dez) mcsc.s.
DOTAÇÃO; ORGÃO; 02 Poder Execiiuvo UNIDADE
GESTORA: 1201 Secrciaría Municipal de Meio Ambiente:
PROJETO/ATIVIDADE: 18 122 0002 2.073 Maiulençào e
Funcionamento da Secretaria dc Meio Ambiente.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36,00 Outros Serviços
de Terceira Pessoa Física. MODALIDADE: Dispensa dc Licitação
n»00l/202l, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: An. 24. inciso X
da Lei 8.666/93. RECURSOS: Próprios. Pcdrciras'MA.
08/03/2021. Aidccici Farias Reis, Secretário Municipal do Meio
Ambicme.

PREFEITURA MUNICIPAL DR PEDREIIU\.S/MA

EXTRATO DE CONTRrVTO

EXTRATO DE CONTRATO N" 1703001/2021 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO N" 0803003/2021. PARTES: Sccteiaria

''Municipal de Adminisiniçào de Pedreiras - MA e a empresa ASP
AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA

LTDA. CNPJ n" 02.288.268/0001-04. Endereço: Rua Uuro Maia.

n" 1120. Fatinia. 60.055-210. Fortaleza - CE. CEP: 65725-000.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de seiviços dc

implantação, customização e locação dc software, para atender as

nccessiflades do Municipio de Pedreiras - MA. VIGÊNCIA:
17/03/2021 a 31/12/2021. VALOR DO CONTRATO: RS

14.394.18 (quatorze mil. trezentos e noventa c quairti reais, c

dezoito centavos). DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Ptidcr Excciriivci.
UNIDADE GESTORA: 0601 Secretaria Municipal dc

Administração. PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.016
Manutenção e tòncíonomcnto da Secretaria Municipal dc

Administração. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90,40.00
Serviços de Tecnologia infomiação/ctimuniciiçatr. -PJ.

MODALIDADE: Dispensa de Licitação n° 008/2021 - ADM. com

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; Ari 24. inciso II da Lei 8.666/93.
RECURSOS: Próprios. Pedreiras/ MA. 17/03/2021. Dumiào Felipe

Barbosa. Secretário Municipal de Adminisiruçàu.

^  PREFEinjR^L MUNICIPAL DE PEDRÉIR.\S/MA
EXTR.\TO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 20210104/2021 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO N" I8Ü2004;202I. PARTES: Secretaria

Municipal dc Finanças do Município dc Pedreiras - MA e o Sr,

Antônio Edilson lima dc Aitiújo. residente c domiliciada à Rua

Lírios, Conjunto Printavera, N°07- BairroDiogo-Pcdrciras/MA,

inscrito no CPF sob o 177.045.613-91. OBJETO: locação dc imóvel

localizado na Avenida Rio Branca. N° 164. Bairro Centro,

município de Pedreiras - MA. visando runcionamento do Setor de

Tributos do Municinio. VIGÊNCIA: 11/03/202) a 3i/12'21)21.

VALOR DO CONTRATO: RS 24.ÜIIO.OO(vintecquairo mil reais),

peto período dc 10 (dez) meses. DOTAÇÃO: ORG.ãO: 02 Poder
Executivo UNIDADE GESTORA: 0701 Sccrciiiria Municipal dc

Finanças: PROJETOATIVIDADE: 04 129 0002 2.021

Manutenção c Funcionamento das Atividades Financeiras c

Tributárias. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.36,00
Outros Serviços de Terceira Pe.ssoa Física. MODALIDADF.:

Dispensa dc Licitação n°003v2021. com FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Art. 24, inciso X da Lei 8.666'93. RECURSOS; í'rópnos.

Pedreiras - MA. 11/03/2021 Jânio Luiz Marques Fernandes.

Secretário Municipal de Finanças.

www.pedreiras.ma.gov.Dr

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

EXTRATO DE CONTR.ATO

PROCESSO

ADMÍNISTR.ATIVO N" OH03Ó04/2021. PARTES; Secretaria

Municipal de Educação do Município de Pedreiras - MA e o Anlonio

dc Sousa Freitas, portador CPF:063.182.823-00, proprietáriodolmôvel

localizado na rua 1'almeirinha, N" 742, Bairro: Engenho. Município dc

Pcdreiras-MA.. OBJETO: locação de Imóvel localizado na Rua

Palmcirinhu, N" 72, Bairro Centro, municipio de Pedreiras - MA,

visando riincionamcmo do Anexo du Jardim de Infância Pingo de
Gente. VIGÊNCIA; 17(03/2021 a 31/12/2021. VALOR DO

CONTRATO: RS 16.500,00 (dezesseis mil. c quinhentos reais), pelo

período dc 10 (dez) meses. DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 2401 Secrciana Municipal dc Educação

PROJETO/ATIVIDADE: 12 365 0012 2.038 Manutenção do Ensino

Infantil CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3,90.36.00 Outros serv.
de terceiros pessoa llsica. MODALIDADE: Dispensa dc Licitação
n''004/202l.com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art 24. inciso Xda
Lei 8.666/93. RECURSOS: Próprios. Pedreiras - MA, 16/03/2021

Maria do Amparo Santos Albuquerque, Secretária Municipal de

Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

TERMO DE R.\TlFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Considerando as informações,
parccercs. documentos c despachos contidas no Processo
Administrativo n'^ 0601009/2021. RATIFICO a Kspcnsa de Licitação
n°002(2021. reconhecida pela Procuradoria Geral do Municipio, para
contratar a emproa A AMARO F DA SILVA - ME CNPJ n°
14.769.245/0001-92, objetivando a contratação dc pessoa jurídica
especializada na prestação dc serviços aimazcnamcnto dc mídia
eletrônica dos docuniemus da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA,
através du Secretaria Municipal dc Administração. Esse Termo se
fundimenta na Lei Federal n" 8.666/93. Art. 24. Inciso IV, data de 21
de junho de 1993. O valor global do contrato é dc RS 10.920,00
(dezesseis mil c novecentos c vimc reais); ORGÃO; 02 Poder

! Executivo UNIDADE GESTORA: 0601 Secretaria Municipal de
Administração PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.016
Manutenção u Funcionamcmo da Secretaria Municipal de
Adminislruçâo CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00
Outros serv. dc lerc. pessoajurídica Sendo assim, autorizo a nmlização
da DESPESA c determinando o respectivo EMPENHO, Nesta
opominidade, determino a publicação deste ato. Pedreiras (MA), 19 de
janeiro dc 2021. Damíão I-clípc Barbosa Secretário Municipal de
Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Coitsidcrendo as infomiaçõcs,
pareccrus, documentos c despachos contidos no Procus.so
Adininisiraiivo n" 0303002/2021, RATIFICO a Dispcasa dc Licitação

n" ()05'2021. reconhecida pela Procuradoria Geral do Municipio. para
contratar com o senhor Jcffcrson dos Santos Gonçalves, portador CPF:

792,170.953-20. objetivando a Locação dc imóvel para funcionamento
da Casa dos Conselhos localizado na Rua dos Lírios, 04 - Loicamcmo

Primavera, Municipio de Pedrciras/M/V Essa Tcnno se fundamenta no

inciso X do artigo 24 da Lei Federal n" 8.666/93. O valor global do

contrato c dc valor RS 30.000.00 (irima mil reais), pelo período de 10
(dez) meses, que será pago conj recursos do Programa dc Trabalho:

ORGÃO: 02 Poder Executivo UNIDADE GESTORA; 0601 Secretaria

-Municipal de Administração PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002


